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A construção de fortificações é uma actividade com milhares de anos que resulta, em 
última análise, da necessidade do Homem defender os seus bens e a própria vida. Por todo o 
mundo podem ser encontrados sistemas fortificados construídos de acordo com o local de 
implantação e as necessidades de defesa.  
Em Portugal existem três tipos de estruturas fortificadas: os povoados fortificados, os 
acampamentos militares e os castelos. Os castelos dividem-se em quatro tipos de acordo com 
a sua forma de construção e características defensivas: o castelo roqueiro, o castelo condal, o 
castelo românico e o castelo gótico. Mais tarde, no fim da Idade Média surge a fortaleza 
abaluartada face ao aparecimento de armas de fogo. Os portugueses, na era dos 
descobrimentos, construíram nos seus territórios ultramarinos um vasto património de 
sistemas fortificados.  
O Castelo de Guimarães, mandado construir nos finais do século X, pela Condessa 
Mumadona Dias, constitui um bom exemplo de castelo condal. Da estrutura inicial ainda não 
foram encontrados vestígios. Contudo, as várias alterações que sofreu, entre os séculos XI e 
XIV, encontram-se documentadas historicamente e arqueologicamente. Sabe-se, igualmente, 
que, entre o século XV e XVI, foi construído no interior do castelo um paço para residência 
do alcaide do castelo. A partir de então, o castelo serviu de prisão até ser abandonado e chegar 
a um estado iminente de ruína, nos finais do século XIX.  
No ano 1937, a Direcção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais realizou obras 
de restauro e conservação, evitando o seu colapso.  
Actualmente, o Castelo de Guimarães sofre de algumas anomalias que exigem 
reparação. Principalmente os madeiramentos das coberturas das torres encontram-se em 
elevado estado de degradação sendo necessário proceder-se ao tratamento/substituição das 
peças de madeira. Foi também possível verificar na parede da alcáçova a existência de vazios, 
sendo por isso necessário proceder-se à consolidação da mesma.     
Salienta-se ainda que existiam muralhas que protegiam todo o burgo de Guimarães e 
que foram construídas em duas fases. A primeira fase, no século XIII, e a segunda fase no 
século XIV, dividindo-se a vila em dois núcleos urbanos mais tarde unidos. O 
desaparecimento da maior parte da muralha deu-se a partir do final do século XVIII com a 
venda e roubo da pedra, sendo hoje apenas possível encontrar alguns dos seus troços, na sua 
maior parte integrados nas construções actuais da cidade. 
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The fortification construction is an activity with thousands of years that results, 
ultimately, from the Men’s need to defend his property and this own life. All over the world 
can be found fortified systems built according to the local constraints and needs of defense. 
There are three types of fortified structures in Portugal: fortified settlements, military 
camps and castles. Castles are divided in four types according to their construction form and 
defensive characteristics: rocker, condal, romanic and gothic castle. Later, in the late Middle 
Ages the fortress with bastions given the emergence of firearms. In discoveries era, 
Portuguese built in their overseas territories a large heritage of fortified systems. 
The Guimarães Castle, built in the late tenth century by the Countess Mumadona Dias 
is a good example of the condal castle. Traces from the initial structure have not been found. 
However, the several changes suffered between the eleventh and fourteenth centuries are 
documented historically and archaeologically. Is is also known that between the fifteenth and 
sixteenth century, a court was built inside the castle for the mayor of the castle. Since then, 
the castle was used as a prison before being abandoned and reaching a state of imminent 
collapse in the late nineteenth century. 
In 1937, the General Direction of National Buildings and Monuments performed 
restoration and conservation works in order to prevent their collapse. 
Nowadays, the Guimarães Castle suffers some deficiencies that require repair. 
Especially the woodwork of the towers roof is in an advanced state of degradation being 
necessary to repair or replace them. It was also possible to check in the wall of the castle the 
existence of voids, so it is necessary to proceed to its consolidation. 
It is also important to accentuate the fact that there walls the protected the entire town 
of Guimarães, which were built in to phases. The first phase, in the thirteenth century, and the 
second phase in the fourteenth century, dividing the village in two urban centers later 
attached. The disappearance of most of the wall took place since the eighteenth century with 
the sale and theft of the stone, being today only possible to find some of his pieces, mostly 
integrated into the current buildings of the city. 
Keywords: Castles; Fortresses, Walls; Guimarães; Restoration     










































1. Introdução ........................................................................................................ 1 
1.1 Considerações Gerais .................................................................................... 1 
1.2 Objectivos ..................................................................................................... 2 
1.3 Organização da Dissertação ........................................................................... 2 
2. Evolução dos Sistemas Fortificados .................................................................. 5 
2.1 Período anterior ao século V a.C. .................................................................. 6 
2.2 Período entre o século V a.C. e o IV d.C. ...................................................... 8 
2.3 Período entre os séculos V e XII .................................................................. 11 
2.4 Período entre os séculos XIII e XV .............................................................. 16 
2.5 Período entre os séculos XVI e XVIII.......................................................... 21 
3. Evolução dos sistemas fortificados portugueses .............................................. 23 
3.1 Os Povoados Fortificados ............................................................................ 23 
3.2 Acampamentos Militares ............................................................................. 26 
3.3 Os Castelos ................................................................................................. 28 
3.3.1 O Castelo Roqueiro e Condal ................................................................. 29 
3.3.2 O Castelo Românico e Gótico ................................................................ 31 
3.4 O Sistema Abaluartado ................................................................................ 36 
3.5 Mapa dos Castelos e Fortes em Portugal Continental ................................... 38 
3.6 Fortificações Coloniais ................................................................................ 39 
3.6.1 África .................................................................................................... 39 
3.6.2 Ásia e Oceânia ....................................................................................... 41 
3.6.3 América do Sul ...................................................................................... 43 
3.6.4 Mapa das Fortificações Coloniais .......................................................... 45 
4. Castelo e Muralhas de Guimarães ................................................................... 47 
4.1 Fontes Disponíveis Sobre o Castelo e Muralhas de Guimarães .................... 47 
4.1.1 Fontes Escritas ....................................................................................... 47 




4.1.2 Fontes Cartográficas e Icnográficas........................................................ 49 
4.1.3 Fontes Materiais .................................................................................... 50 
4.2 Introdução Histórica .................................................................................... 51 
4.3 O Monumento Actual .................................................................................. 53 
4.4 Evolução da Fortaleza ................................................................................. 56 
4.4.1 O Castelo ............................................................................................... 56 
4.4.2 As Muralhas da Vila .............................................................................. 63 
4.5 Intervenções Realizadas no Castelo ............................................................. 72 
5. Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura .................................................. 77 
5.1 Inspecção Realizada no Castelo ................................................................... 77 
5.2 Proposta de Intervenção............................................................................... 81 
6. Conclusão ....................................................................................................... 85 
7. Referências Bibliográficas .............................................................................. 87 
Anexo I – Castelos e Fortes de Portugal continental 
Anexo II – Mapas dos Castelos e Fortes de Portugal continental  
Anexo III – Fortificações Coloniais 
Anexo IV – Fotografias do castelo de Guimarães antes e depois da intervenção da 
D.G.E.M.N. em 1937 
Anexo V – Imagens virtuais da evolução do castelo de Guimarães (Google Sketch Up) 
Anexo VI – Fotografias, postais e notícias antigas relacionadas com o castelo e 





Evolução dos Sistemas Fortificados: O Castelo e as Muralhas de Guimarães 
xi 
 
Índice de Figuras 
 
FIGURA 1 – PLANTA DA ACRÓPOLE DE MICENAS. 7 
FIGURA 2 – POSSÍVEL RECONSTITUIÇÃO DA ACRÓPOLE DE MICENAS. 7 
FIGURA 3 – PORTAS DE UM ACAMPAMENTO MILITAR ROMANO. 10 
FIGURA 4 – PLANTA DE UM ACAMPAMENTO MILITAR ROMANO. 10 
FIGURA 5 – VISTA DO ACAMPAMENTO MILITAR ROMANO. 10 
FIGURA 6 – GRANDE MURALHA DA CHINA. 11 
FIGURA 7 – PLANO DAS MURALHAS DA CONSTANTINOPLA. 12 
FIGURA 8 – CORTE LONGITUDINAL DA MURALHA. 13 
FIGURA 9 – MOTTE E BAILEY. 14 
FIGURA 10 – QASR AL-HAYR AL SHARQI. 16 
FIGURA 11 – PLANTA DA FORTIFICAÇÃO 16 
FIGURA 12 – AMEIAS E ADARVE DE UM CASTELO. 17 
FIGURA 13 – CASTELO DE MELGAÇO. 17 
FIGURA 14 – CIDADELA DE JERUSALÉM. ADARVES ABOBADADOS. 18 
FIGURA 15 – BALESTREIRO. 19 
FIGURA 16 – TORRE COM CONTORNO ARREDONDADO. 19 
FIGURA 17 – MURALHA DE SACSAYHUAMÁN. 20 
FIGURA 18 – FORTE DE ST. ELMO 20 
FIGURA 19 – ELEMENTOS QUE CONSTITUEM UMA FORTALEZA ABALUARTADA (EM PLANTA).21 
FIGURA 20 – PLANTA DO FORTE DE ELVAS. 22 
FIGURA 21 – CITÂNIA DE SANFINS. 25 
FIGURA 22 – ACAMPAMENTO ROMANO. 27 
FIGURA 23 – CASTELO DA LOUSA. 27 
FIGURA 24 – CASTELO DE ALGOSO. 30 
FIGURA 25 – TORRE DO CASTELO DE TRANCOSO. 31 
FIGURA 26 – ALAMBOR. CASTELO DE TOMAR. 33 
FIGURA 27 – ORIFÍCIOS PARA A FIXAÇÃO DO HURDÍCIO. CASTELO DE LONGROIVA. 33 
FIGURA 28 – PLANTA QUADRANGULAR VS. PLANTA CIRCULAR. 34 
FIGURA 29 – PLANTA DO SÉCULO XVI DO CASTELO DE CASTRO LABOREIRO. 34 
FIGURA 30 – TORRE DE MENAGEM ADOSSADA À MURALHA. CASTELO DE LANHOSO. 35 
FIGURA 31 – MATACÃES. CASTELO DE PINHEL. 35 
FIGURA 32 – TORRE DE MENAGEM. CASTELO DE BRAGANÇA. 36 
FIGURA 33 – FORTALEZA DA PÓVOA DE VARZIM. 37 
FIGURA 34 – FORTE DE SANTA LUZIA EM ELVAS. 37 
FIGURA 35 – CASTELOS E FORTES DE PORTUGAL CONTINENTAL. 38 
FIGURA 36 – CASTELO DO MAR, SALIR, MARROCOS. 40 
FIGURA 37 – CIDADELA E FORTALEZA DE MAZAGÃO, EL JADIDA, MARROCOS. 40 
FIGURA 38 – FORTALEZA DE SÃO MIGUEL, LUANDA, ANGOLA. 40 
FIGURA 39 – FORTALEZA DE DAMÃO, DAMÃO, ÍNDIA. 41 




FIGURA 40 – BALUARTE DO MAR, DIU, ÍNDIA. 41 
FIGURA 41 – TORRE DE ARNALA, ARNALA, ÍNDIA. 41 
FIGURA 42 – FORTE DA AGUADA, AGUADA, ÍNDIA. 42 
FIGURA 43 – FORTE DE CORUJEM, CORUJEM, ÍNDIA. 42 
FIGURA 44 – PERÍMETRO DE FORTALEZA PORTUGUESA, MALLACA, MALÁSIA. 42 
FIGURA 45 – FORTE DE MONSERRATE, SALVADOR, BRASIL. 43 
FIGURA 46 – FORTE DE SANTO ANTÓNIO DA BARRA, SALVADOR, BRASIL. 43 
FIGURA 47 – FORTE DO MAR, SALVADOR, BRASIL. 43 
FIGURA 48 – FORTE DE NOVA COIMBRA, CORUMBÁ, BRASIL. 44 
FIGURA 49 – FORTALEZA DO PRÍNCIPE DA BEIRA, COSTA MARQUES, BRASIL.                      44 
FIGURA 50 – FORTE DO PRESÉPIO, BELÉM, BRASIL. 44 
FIGURA 51 – FORTE DE SÃO JOSÉ DO MACAPÁ, MACAPÁ, BRASIL. 44 
FIGURA 52 – MAPA-MUNDO POLITICO. 45 
FIGURA 53 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 13 DE AGOSTO DE 1885. 48 
FIGURA 54 – FOTOGRAFIA DO CASTELO DE GUIMARÃES ANTERIOR A 1863. 50 
FIGURA 55 – TORRE DA ALFÂNDEGA. 51 
FIGURA 56 – MUMADONA DIAS. 51 
FIGURA 57 – CONDE D. HENRIQUE. 52 
FIGURA 58 – D. TERESA. 52 
FIGURA 59 – D. AFONSO HENRIQUES. 52 
FIGURA 60 – PLANTA DO CASTELO DE GUIMARÃES. 53 
FIGURA 61 – TORRE DE MENAGEM. 54 
FIGURA 62 – ESCADAS DE ACESSO AO ADARVE. 55 
FIGURA 63 – PATAMAR JUNTO À TORRE DA “FORCA”. 55 
FIGURA 64 – SILHARES SIGLADOS. 57 
FIGURA 65 – SIGLAS DO CASTELO. 57 
FIGURA 66 – CASTELO DE GUIMARÃES COM PAÇO DO ALCAIDE. 58 
FIGURA 67 – CASTELO DE GUIMARÃES SEM PAÇO DO ALCAIDE E COM HURDÍCIO. 58 
FIGURA 68 – ADARVE PRIMITIVO. 59 
FIGURA 69 – SAPATA JUNTO PORTA DA TRAIÇÃO. 59 
FIGURA 70 – VESTÍGIOS DA MURALHA VOLTADA A POENTE. 60 
FIGURA 71 – VESTÍGIOS DO ÂNGULO NOROESTE. 60 
FIGURA 72 – PLANTA DO CASTELO DE GUIMARÃES. 60 
FIGURA 73 – CONJECTURÁVEL CASTELO DE GUIMARÃES DO SÉCULO XI E XII. 61 
FIGURA 74 – PAÇO DO ALCAIDE DO CASTELO DE GUIMARÃES. 62 
FIGURA 75 – CERCA VELHA. 64 
FIGURA 76 – MURALHAS DE GUIMARÃES. 65 
FIGURA 77 – CONJECTURÁVEIS MURALHAS DE GUIMARÃES. 66 
FIGURA 78 – VESTÍGIOS DA MURALHA NA RUA EGAS MONIZ. 69 
FIGURA 79 – TROÇOS DA MURALHA PARCIALMENTE/TOTALMENTE DEMOLIDOS. 70 
Evolução dos Sistemas Fortificados: O Castelo e as Muralhas de Guimarães 
xiii 
 
FIGURA 80 – TROÇOS DA MURALHA PARCIALMENTE/TOTALMENTE DEMOLIDOS. 71 
FIGURA 81 – MAPA DAS PRINCIPAIS INTERVENÇÕES REALIZADAS NO CASTELO DE 
GUIMARÃES EM 1937. 73 
FIGURA 82 – ANTES DO RESTAURO. 74 
FIGURA 83 – DEPOIS DO RESTAURO. 74 
FIGURA 84 – CASTELO DE GUIMARÃES ANTES DA INTERVENÇÃO DA DGEMN 75 
FIGURA 85 – LOGÓTIPO HUMANO GUIMARÃES 2012. 77 
FIGURA 86 – MAPA DE DANOS RELATIVO À FISSURAÇÃO EM ALVENARIA DE PEDRA. 78 
FIGURA 87 – LOCALIZAÇÃO DOS VÁRIOS ENSAIOS REALIZADOS NO CASTELO. 79 
FIGURA 88 – COBERTURA DA TORRE NE. 80 
FIGURA 89 – COBERTURA DA TORRE DE MENAGEM. 80 
FIGURA 90 – ZONA DE ENSAIO NO PAÇO DO ALCAIDE. 81 
FIGURA 91 – MAPA DAS INTERVENÇÕES A REALIZAR NO CASTELO DE GUIMARÃES. 83 
FIGURA 92 – MAPA B CASTELOS E FORTES DE PORTUGAL CONTINENTAL. 107 
FIGURA 93 – MAPA C: CASTELOS E FORTES DE PORTUGAL CONTINENTAL. 108 
FIGURA 94 – MAPA D: CASTELOS E FORTES DE PORTUGAL CONTINENTAL. 109 
FIGURA 95 – MURALHA JUNTO DA TORRE SUL ANTES DO RESTAURO. 121 
FIGURA 96 – MURALHA JUNTO DA TORRE SUL DEPOIS DO RESTAURO. 121 
FIGURA 97 – CAPELA E PAIOL JUNTO DA MURALHA NASCENTE ANTES DO RESTAURO. 122 
FIGURA 98 – MURALHA NASCENTE DEPOIS DO RESTAURO. 122 
FIGURA 99 – TORRE NORTE ANTES DO RESTAURO. 123 
FIGURA 100 – TORRE NORTE DEPOIS DO RESTAURO. 123 
FIGURA 101 –MURALHA DA VILA JUNTO DA TORRE NORTE ANTES DO RESTAURO. 124 
FIGURA 102 –MURALHA DA VILA JUNTO DA TORRE NORTE DEPOIS DO RESTAURO. 124 
FIGURA 103 – ESCADA JUSTAPOSTA À PORTA PRINCIPAL ANTES DO RESTAURO. 125 
FIGURA 104 – ACESSO À PORTA PRINCIPAL DEPOIS DO RESTAURO. 125 
FIGURA 105 – PORTA SOB A TORRE SUL ANTES DO RESTAURO. 126 
FIGURA 106 – PORTA SOB A TORRE SUL DEPOIS DO RESTAURO. 126 
FIGURA 107 – VISTA DO INTERIOR DO CASTELO ANTES DO RESTAURO. 127 
FIGURA 108 – VISTA DO INTERIOR DO CASTELO DEPOIS DO RESTAURO. 127 
FIGURA 109 – INTERIOR DA TORRE DE MENAGEM ANTES DO RESTAURO. 128 
FIGURA 110 – INTERIOR DA TORRE DE MENAGEM DEPOIS DO RESTAURO. 128 
FIGURA 111 – VISTA DA PRAÇA DE ARMAS ANTES DO RESTAURO. 129 
FIGURA 112 – VISTA DA PRAÇA DE ARMAS DEPOIS DO RESTAURO. 129 
FIGURA 113 – PORTA DA TRAIÇÃO ANTES DO RESTAURO. 130 
FIGURA 114 – PORTA DA TRAIÇÃO DEPOIS DO RESTAURO. 130 
FIGURA 115 – ÂNGULO NOROESTE ANTES DO RESTAURO. 131 
FIGURA 116 – ÂNGULO NOROESTE DEPOIS DO RESTAURO. 131 
FIGURA 117 – VISTA DA ALCÁÇOVA E DA TORRE NORDESTE ANTES DO RESTAURO. 132 
FIGURA 118 – VISTA DA ALCÁÇOVA E DA TORRE NORDESTE DEPOIS DO RESTAURO. 132 




FIGURA 119 – VISTA DO LADO POENTE DO ACTUAL CASTELO DE GUIMARÃES. 135 
FIGURA 120 - VISTA DO LADO NASCENTE DO ACTUAL CASTELO DE GUIMARÃES. 136 
FIGURA 121 – VISTA DO LADO NORTE DO ACTUAL CASTELO DE GUIMARÃES. 136 
FIGURA 122 – VISTA DO ÂNGULO NOROESTE DO ACTUAL CASTELO DE GUIMARÃES. 137 
FIGURA 123 – VISTA DO LADO POENTE DO CASTELO DE GUIMARÃES ANTES DO RESTAURO    
DA D.G.E.M.N. 137 
FIGURA 124 – VISTA DO ÂNGULO SUL DO CASTELO DE GUIMARÃES ANTES DO RESTAURO      
DA D.G.E.M.N. 138 
FIGURA 125 – VISTA DO LADO NASCENTE DO CASTELO DE GUIMARÃES ANTES DO     
RESTAURO DA DGEMN 138 
FIGURA 126 – VISTA DO LADO NORTE DO CASTELO DE GUIMARÃES ANTES DO RESTAURO      
DA DGEMN 139 
FIGURA 127 – VISTA DO ÂNGULO NE DO CASTELO DE GUIMARÃES ANTES DO RESTAURO        
DA DGEM 139 
FIGURA 128 – CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO REI D. DINIS 140 
FIGURA 129 – CASTELO DE GUIMARÃES COM HURDÍCIO CONTEMPORÂNEO AO REI D. DINIS 140 
FIGURA 130 – VISTA DO LADO POENTE DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO     
D. AFONSO III 141 
FIGURA 131 – VISTA DO ÂNGULO SUL DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO       
D. AFONSO III 141 
FIGURA 132 – VISTA DO LADO NASCENTE DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO    
AO D. AFONSO III 141 
FIGURA 133 – VISTA DO LADO NORTE DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO       
D. AFONSO III 142 
FIGURA 134 – VISTA DO ÂNGULO NO DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO        
D. AFONSO III 142 
FIGURA 135 – VISTA DO LADO POENTE DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO      
D. HENRIQUE 143 
FIGURA 136 – VISTA DO ÂNGULO NO DO CASTELO DE GUIMARÃES CONTEMPORÂNEO AO D. 
HENRIQUE 143 
FIGURA 137 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 147 
FIGURA 138 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 147 
FIGURA 139 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 148 
FIGURA 140 – FOTOGRAFIA ANTIGA DO CASTELO DE GUIMARÃES 148 
FIGURA 141 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 149 
FIGURA 142 – FOTOGRAFIA ANTIGA DO CASTELO DE GUIMARÃES 149 
FIGURA 143 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 150 
FIGURA 144 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 150 
FIGURA 145 – FOTOGRAFIA ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 151 
FIGURA 146 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 151 
Evolução dos Sistemas Fortificados: O Castelo e as Muralhas de Guimarães 
xv 
 
FIGURA 147 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 152 
FIGURA 148 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 152 
FIGURA 149 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 153 
FIGURA 150 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 153 
FIGURA 151 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 153 
FIGURA 152 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 154 
FIGURA 153 – POSTAL ANTIGO DO CASTELO DE GUIMARÃES 154 
FIGURA 154 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 26 DE JULHO DE 1907 155 
FIGURA 155 - JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 7 DE MAIO DE 1926 156 
FIGURA 156 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 30 DE SETEMBRO DE 1927 157 
FIGURA 157 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 7 DE OUTUBRO DE 1927 158 
FIGURA 158 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 14 DE OUTUBRO DE 1927 159 
FIGURA 159 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 6 DE AGOSTO DE 1935 160 
FIGURA 160 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 11 DE NOVEMBRO DE       
1938 161 
FIGURA 161 – JORNAL “O COMÉRCIO DE GUIMARÃES”. EDIÇÃO DE 22 DE MARÇO DE 1940 162 










Evolução dos Sistemas Fortificados: O Castelo e as Muralhas de Guimarães 
1 
 
1. INTRODUÇÃO  
1.1 Considerações Gerais 
A arte de construir fortificações é uma actividade que existe desde os primórdios dos 
nossos tempos e que constitui o reflexo da necessidade das populações se protegerem, na 
tentativa de preservar os seus bens e mesmo a própria vida. A evolução das fortificações fez-
se conforme os avanços no poder de ataque dos sitiantes. Os primeiros sistemas defensivos 
terão surgido com as civilizações pristinas do Próximo Oriente, por volta do 3º milénio a.C. e 
o seu término deu-se no século XIX quando o poder de alcance e de destruição das armas de 
fogo tornou dispensável a construção de fortificações para defesa das populações. 
Em Portugal encontram-se documentadas quatro tipos de estruturas militares que por 
antiguidade são: os povoados fortificados, os acampamentos militares, e os castelos. Os 
castelos, tal como nós os conhecemos, terão surgido no nosso país por volta do século X, com 
o alargamento do território cristão, e constituíam uma estrutura erguida no alto de um monte, 
destinada ao refúgio temporário, tendo desaparecido no fim da Idade Média para dar lugar à 
fortaleza moderna. Os portugueses construíram fortificações em Portugal Continental mas 
também ao longo do seu extenso império ultramarino, deixando um vasto património destas 
construções espalhadas por diferentes continentes. 
    O Castelo de Guimarães, construído a mando da Condessa Mumadona Dias, no 
século X, surgiu em consequência da necessidade de protecção dos religiosos do mosteiro de 
Santa Maria de Guimarães. Dessa primeira estrutura defensiva não foram encontrados 
vestígios. A fortaleza que hoje podemos visitar sofreu várias alterações ao longo dos séculos. 
A última grande alteração terá ocorrido no século XIV com a privatização de parte do castelo.  
As muralhas que defendiam a vila, e das quais pouco resta, foram edificadas em duas 
fases. Primeiramente, no século XIII, foi construído um circuito amuralhado que apenas 
cercava a parte alta da vila. Mais tarde viria a ser edificado o circuito que envolveria a parte 
baixa da vila, que foi finalizado no século XIV.  
O castelo, devido à sua inutilidade militar, chegou a um estado de iminente ruína, e 
durante o ano de 1937, sofreu obras de restauro levadas a cabo pela Direcção-Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais (D.G.E.M.N.) que procurou retribuir ao castelo o seu 
valor para a nação e principalmente para o povo de Guimarães. Agora, devido principalmente 
ao evento Guimarães 2012, o castelo vai sofrer obras de conservação, com vista a correcção 
de anomalias, de modo a que continue a ser um monumento emblemático e seguro para os 
milhares de pessoas que todos os anos o visitam.         





O objectivo geral da presente dissertação é contribuir para o estudo da evolução do 
Castelo de Guimarães e das suas muralhas tendo em conta as transformações arquitectónicas 
que conheceu ao longo da história, e se encontram documentadas, mas também, as principais 
obras de reabilitação.  
Com a finalidade de proceder ao enquadramento do caso de estudo, realizou-se 
primeiramente, numa perspectiva, e numa forma generalista, uma abordagem à evolução dos 
sistemas fortificados que se desenvolveram pelos diferentes continentes e, posteriormente, de 
forma particular, à evolução dos sistemas fortificados de origem portuguesa.  
Por conseguinte, o trabalho desenvolvido procurou dar resposta aos seguintes 
objectivos específicos: 
 Proceder a uma abordagem acerca da evolução e tipologias dos sistemas fortificados 
ao longo dos tempos, discutindo as suas plantas e formas de defesa; 
 Analisar a evolução dos sistemas fortificados em Portugal continental e nas colónias 
portuguesas, apresentando uma listagem das principais fortificações existentes e um 
mapa com a sua localização; 
 Realizar o estudo da evolução do Castelo e das Muralhas de Guimarães, desde a sua 
implantação até à actualidade, incluindo as intervenções de restauro mais importantes; 
 Criar modelos tridimensionais utilizando o software “Google Sketch Up” recriando a 
evolução do castelo e das muralhas da vila; 
 Apresentar o estado actual do castelo e uma proposta de intervenção de restauro no 
âmbito do evento Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura 
 
1.3 Organização da Dissertação  
De acordo com os objectivos enunciados, o presente trabalho encontra-se organizado 
da forma que a seguir se descreve. No capítulo 2 serão abordadas as técnicas de construção, a 
evolução e as tipologias dos sistemas fortificados, utilizando principalmente uma pesquisa 
descritiva das suas plantas e das formas de defesa ao longo dos séculos. 
No capítulo 3, utilizando uma pesquisa descritiva e qualitativa, analisaremos os 
sistemas fortificados de origem portuguesa, tanto no território de Portugal Continental como 
nos antigos territórios, tendo em consideração a sua evolução. São também apresentados 
mapas e listas das fortificações portuguesas. 
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O capítulo 4 será reservado ao caso de estudo: o castelo e muralhas de Guimarães. 
Nele serão inicialmente abordadas as fontes de informação disponíveis, consideradas mais 
importantes e credíveis para o estudo do castelo e muralhas de Guimarães. Posteriormente, 
procede-se à descrição da evolução do castelo, desde a sua primeira forma, mandada erguer 
pela Condessa Mumadona, até à actualidade, bem como das muralhas da vila, e das 
intervenções realizadas no castelo. 
No capítulo 5 é descrito o estado actual do Castelo de Guimarães e apresentada a 
proposta de intervenção no âmbito do evento Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura. 
No capítulo 6, expõem-se as conclusões da dissertação, bem como as sugestões para 
os trabalhos a desenvolver no futuro. 
Finalmente, em anexo é apresentado um conjunto de informação importante com o 
intuito de complementar a dissertação. Os anexos estão divididos em seis partes: castelos e 
fortes de Portugal continental (Anexo I); mapas dos castelos e fortes de Portugal continental 
(Anexo II); fortificações coloniais (Anexo III); fotografias do castelo de Guimarães antes e 
depois da intervenção da D.G.E.M.N. em 1937 (Anexo IV); imagens virtuais da evolução do 
Castelo de Guimarães (Google Sketch Up) (Anexo V); fotografias, postais e notícias antigas 
relacionadas com o castelo e muralha de Guimarães (Anexo VI).  
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2. EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS FORTIFICADOS 
Os sistemas de fortificação são, predominantemente, a expressão materializada do 
medo humano de ser atacado, de perder a vida, a liberdade ou as suas propriedades. Sempre 
que era exigida protecção construíam-se fortificações.  
Desde o Neolítico que a construção de cercas foi utilizada para proteger os núcleos 
pré-urbanos. Contudo, é sobretudo com as exigências defensivas dos primeiros grandes 
aglomerados urbanos que, desde muito cedo, a arte da poliorcética alcança um importante 
desenvolvimento com a construção de complexos recintos de muralhas. Na verdade, a arte de 
fortificar consiste na habilidade e no engenho em combinar o terreno com os materiais e as 
técnicas disponíveis para formar defesas (Fields, 2004). 
A construção de fortificações é uma prática recorrente desde as primeiras civilizações. 
As escavações arqueológicas realizadas nas antigas cidades da Suméria permitiram 
documentar as primeiras muralhas existentes, que remontam ao 3º milénio a.C.. Desde então, 
as muralhas parecem ser uma característica intrínseca ao fenómeno urbano. Desde as famosas 
muralhas da antiga Babilónia, na Mesopotâmia, até às das cidades da Ásia Menor e da Grécia, 
são inúmeros os restos dos primeiros sistemas defensivos da humanidade.  
A arte de fortificar (de construir fortificações), atingiu, desde cedo, um elevado estado 
de desenvolvimento. Existem registos de obras militares poderosas, datadas de períodos 
remotos, encontradas por exemplo, na Ásia Menor, na Grécia, e no Nilo, construídas por 
civilizações que no decorrer dos séculos, foram desenvolvendo este tipo de arte. Os conflitos 
entre estas civilizações e mais tarde, os conflitos com as legiões da Civilização Romana, 
permitiram desenvolver e adoptar novos métodos de ataque e defesa, tornando as obras 
militares cada vez mais sofisticadas, mas também, muito semelhantes entre si (Toy, 1984). 
Com a crescente expansão da civilização romana, o desenvolvimento das fortificações 
recebeu um novo impulso. O processo de ampliação e consolidação das conquistas romanas 
levou à construção de fortificações, criadas por militares com formação, com a finalidade de 
conquistar e administrar o vasto território que constituía o Império Romano. Sobre a forma de 
acampamento militar, fortes ou muralhas, os romanos dominaram um vasto território. 
No urbanismo romano, as muralhas satisfazem as necessidades de defesa e segurança, 
mas também, de controlo de quem e do que entra e sai da cidade. Paralelamente, as muralhas 
desempenham, igualmente, um papel simbólico, separando, o campo da cidade, os cidadãos e 
os peregrinos e o mundo dos vivos do mundo dos mortos. Dentro dos recintos amuralhados 
romanos não eram permitidos enterramentos (Ribeiro 2008).  




Com o fim do Império Romano, muitas cidades provinciais tiveram continuidade 
ocupacional durante os séculos seguintes, algumas inclusivamente até à actualidade. Muitas 
delas acabaram por conhecer novos perímetros amuralhados na Idade Média e até mesmo nos 
períodos seguintes.   
A partir do século XI assistimos a uma nova fase na história política, económica e 
social da Europa, e com ela surgem novos desenvolvimentos nas questões de ataque e defesa 
com vista à formação e consolidação das raízes do mapa político da actual Europa. 
Deste modo, existem actualmente cidades com sucessivos recintos defensivos, 
construídos em diferentes momentos e, obviamente, relacionados com as mudanças na arte 
militar, na poliorcética, bem como com os aspectos tecnológicos, económicos, sociais e 
políticos do momento da sua construção. A título de exemplo, refira-se, a cidade de Paris que 
conheceu 5 recintos amuralhados desde a sua primeira forma urbana galaico romana, então 
denominada de Lutécia. 
A história da evolução dos sistemas de fortificação é extremamente densa e complexa. 
Tal como já referido, a construção de sistemas defensivos acompanha praticamente toda a 
história das civilizações. Por conseguinte, iremos proceder neste capítulo a uma abordagem 
geral, focando apenas as principais transformações ocorridas desde as primeiras formas até 
aos sistemas construídos na Idade Moderna.  
 
2.1 Período anterior ao século V a.C. 
As primeiras cidades e palácios da História eram cercados por uma ou mais muralhas, 
podendo às vezes chegar a possuir três linhas consecutivas de muralhas. Na generalidade, 
estas tinham uma enorme espessura e altura. As portas de entrada dos sistemas defensivos 
eram usualmente também de grande largura e altura chegando a existir portas triplas em 
algumas cidades (Toy, 1984). 
Entre as fortificações mais antigas, datadas entre 1350-1200 a.C., encontram-se os 
sistemas de defesa construídos pelos Micénicos (1600 a.C. e 1050 a.C.), no continente grego. 
As muralhas Micénicas eram construídas em torno de uma colina, aproveitando a topografia 
do local, para que o circuito da muralha beneficiasse dos contornos naturais do lugar, criando 
um obstáculo ainda mais difícil para os atacantes. Estes sistemas defensivos eram construídos 
com enormes blocos de pedra que chegavam a pesar várias toneladas. Os blocos eram bem 
ajustados sem a utilização de argamassa, cimento ou argila sendo os intervalos preenchidos 
com pedra miúda, razão pela qual são denominadas de muralhas ciclópicas. As paredes 
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tinham um aspecto irregular porque as pedras não eram perfeitamente aparelhadas e, desta 
forma, a sua colocação formava um padrão poligonal. A construção das muralhas podia ser 
sobre a rocha íngreme, aproveitando a defesa natural proporcionada por ela, ou podia ser 
sobre uma base nivelada. Em todo o caso, as muralhas eram geralmente fundadas em 
aberturas ou fossos escavados na rocha (Fields, 2004). 
As muralhas eram constituídas por dois panos paralelos preenchidos no interior com 
enchimento de terra. Este método de construção permitia formar fortes baluartes que podiam 
atingir os 8 metros de espessura ou mais. A parte superior era suficiente para formar uma 
passagem estreita com um parapeito de protecção que permitisse o passo de guardas. Como 
exemplo, apresenta-se a acrópole de Micenas, na Grécia (ver Figura 1 e Figura 2). 
Micenas foi uma antiga cidade grega situada a cerca de 90 km a sudoeste de Atenas, 
no nordeste do Peloponeso. Tratava-se de uma cidade extremamente fortificada, muito 
embora tenha sido destruída em 463 a.C. Os vestígios da sua existência foram recuperados 
pela arqueologia. 
A acrópole de Micenas situa-se no extremo de uma planície agreste contra as 
montanhas. A cidade é cercada por uma muralha em alvenaria, com um circuito de 900m 
seguindo os contornos da rocha e abrange uma área de cerca de 3 hectares. As muralhas 
variam correntemente entre 4,5 e 10,5 metros de altura, atingindo 12 metros do lado sudoeste. 
A espessura varia em geral entre os 3 e os 7 metros, mas as muralhas situadas a norte e a 
sudeste têm entre os 10 e os 14 metros de largura (Fields, 2004). As muralhas possuem duas 
portas, nomeadamente a porta da traição situada a nordeste e que se encontra com um 
caminho que liga à zona aberta da cidade, e a Porta do Leão no ângulo noroeste da muralha. 
 
Figura 1 – Planta da Acrópole de Micenas (Toy, 1984) 
 
Figura 2 – Possível reconstituição da acrópole de 
Micenas (Fields, 2004)




2.2 Período entre o século V a.C. e o IV d.C. 
Por volta do século III a.C. as práticas de guerra tiveram uma grande evolução, com 
novos métodos e armas de ataque mais poderosas, acompanhados, consequentemente, por 
diferentes sistemas defensivos. 
Por essa altura, Arquimedes (287 a.C. - 212 a.C.), matemático e engenheiro grego, foi 
um grande impulsionador da construção de mecanismos de defesa e ataque, contribuindo, 
assim, para a referida evolução. Arquimedes, para além de ter ordenado a construção de 
mecanismos de arremesso de pedras, ordenou também a construção de paredes inteiramente 
novas em todas as zonas das muralhas que se encontravam danificadas. O facto de existirem 
cada vez mais guerras e os povos terem necessidade de se defender levou a que a construção 
militar se tenha tornado uma ciência especial, bem como à produção de tratados sobre como 
deveriam ser as obras militares (Toy, 1984). 
Philo de Byzantinum, engenheiro grego que viveu no século III a.C., escreveu, nas 
secções militares das obras (Belopoeica e Poliorcetica), que, para a construção de qualquer 
fortaleza, devia ser tido em conta o local que a mesma iria ocupar, pois a inclinação e curvas 
das muralhas são determinadas pela natureza do local em que estas serão construídas. As 
muralhas deviam ser construídas com blocos de pedra bem ligados, devendo ter 4,5 metros de 
espessura e 9 metros de altura, de forma a prevenir a escalada dos atacantes. Além disso, os 
locais das muralhas mais expostas a ataques deviam ser reforçados pela construção de duas 
paredes espaçadas entre 3,5 a 5,5 metros e unidas por uma cobertura em abóbada ou vigas de 
madeira. As muralhas deveriam estar a 28 metros das casas da cidade, de modo a criar um 
caminho que facilite o transporte dos mecanismos de defesa e a passagem dos soldados ao 
longo da muralha, mas também para, em caso de necessidade, se poder escavar um 
fortalecimento interno na muralha. As torres deveriam ser adequadas à posição que ocupavam 
da muralha, não devendo ser construídas com a parede da muralha porque, devido à diferença 
de altura e peso, podiam provocar o aparecimento de fissuras na ligação, colocando em causa 
a sua estabilidade. As torres deveriam ainda ser protegidas por um baluarte de modo a evitar o 
acesso dos sapadores. As paredes e torres deveriam estar sobre fundações fortes. As zonas 
sujeitas a maiores ataques deviam ser reforçadas com pedras resistentes, bem ligadas ao corpo 
da muralha. Barrotes de madeira de carvalho deveriam ser inseridos nas paredes de ambos os 
paramentos das muralhas e nas torres ao longo de todo o desenvolvimento, formando cadeias 
horizontais em intervalos verticais de 2 metros. A presença da madeira facilitava a reparação 
de qualquer parte da muralha que se encontrasse danificada (Toy, 1984). 
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 As portas da traição deveriam ser construídas, sobre os lados da muralha virados para 
o exterior, de modo a que os soldados se deslocassem de forma imperceptível para o inimigo. 
Algumas portas da traição eram dissimuladas obliquamente na muralha, sendo certo que todas 
eram construídas de forma a estar fora do alcance das catapultas e ocultadas da vista exterior. 
Por fim, refira-se a grande atenção dada por Philo aos trabalhos de defesa executados 
no exterior das fortalezas. Segundo ele, devia existir uma parede avançada e pelo menos três 
linhas de fossos. Os espaços entre as valas eram protegidos com estacas. Na frente das 
paredes exteriores eram enterrados jarros de barro vazios, colocados em posição vertical, com 
as bocas para cima, cobertos com ervas e com terra de modo a se tornarem imperceptíveis. 
Desta forma, as forças inimigas conseguiam passar pelos jarros sem dificuldade, mas os 
equipamentos de cerco e mecanismo de ataque afundar-se-iam e não passariam com a mesma 
facilidade (Toy, 1984). 
No século I a.C., o arquitecto romano Vitrúvio, estabelece no seu Tratado de 
Arquitectura uma série de considerações sobre as características construtivas das muralhas 
romanas, designadamente: o plano de uma fortificação não deveria ser quadrado ou ter 
ângulos agudos; a fortificação deveria ser poligonal, de modo a que os movimentos do 
inimigo não pudessem ser obscurecidos pelos cantos salientes; as fortificações deveriam ser 
cercadas por terrenos irregulares para que a abordagem à fortaleza fosse difícil e os caminhos 
que conduziam até aos portões deveriam ser sinuosos; as fundações deveriam ter maior 
espessura do que as paredes, e a largura da muralha devia ser suficiente para permitir que dois 
homens armados andassem livremente sobre ela (caminho de ronda); a parede que permite 
circular em cima de um troço da muralha para o outro deveria atravessar o interior da torre 
apenas por uma ponte de madeira. Desta forma, se uma secção da muralha fosse destruída 
poderia ser isolada através da remoção da ponte (Maciel, 2009).   
Vitrúvio concorda com Philo quando refere que as paredes deveriam ser reforçadas 
com uma estrutura interna de madeira, e recomenda a utilização de madeira de oliveira, que 
segundo ele é um material imperecível e que permanecerá intacto quando enterrada em terra 
ou imerso em água (Toy, 1984). 
Os romanos construíram muralhas um pouco por todo o seu Império, particularmente 
na Europa Ocidental, durante os séculos III a.C.. Todavia, grande parte dessas muralhas já não 
existem tendo sido destruídas ou incorporadas nas cidades actuais. Pontualmente, alguns dos 
seus tramos sobreviveram ou foram recuperados pela arqueologia, como aconteceu com a de 
Conímbriga, no centro de Portugal, mas também como as muralhas romanas da cidade 
espanhola de Lugo, integradas no tecido urbano da cidade actual. 




Para além das muralhas para defesa dos aglomerados urbanos, os romanos 
estabeleciam as suas legiões em acampamentos militares de modo a permitir o controlo de 
vastas regiões do Império. Estes acampamentos eram implantados de forma muito racional, 
segundo o modelo ortogonal, semelhante ao das cidades. Possuíam forma rectangular e 
geralmente eram protegidos por um sistema de valas e defendidos por uma muralha. Os 
acampamentos romanos tinham normalmente quatro entradas principais: a Porta Principalis 
Dextra (porta direita), Porta Praetoria (porta principal), Porta Principalis Sinistra (porta 
esquerda) e a Porta Decumana (porta traseira), sendo cada uma das portas colocada ao centro 
de cada lado do campo (ver Figura 3) (Campbell, 2009). 
 
Figura 3 – Portas de um acampamento militar Romano 
 
 
Figura 4 – Planta de um acampamento militar 
Romano. Retirada do site [1] 
 
Figura 5 – Vista do acampamento militar Romano. 
Retirada do site [2]  
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As ruínas de um exemplo deste tipo de fortificações encontram-se ainda parcialmente 
preservadas em Housesteads, no Reino Unido onde é possível observar uma área rectangular 
com cerca 170 metros por 110 metros, cercada por uma muralha de pedra com torres 
quadradas em cada canto e ao longo de cada lado. Refira-se, igualmente, a existência de 
quatro portas em cada lado da muralha. (ver Figura 4 e Figura 5). 
Para além das estruturas defensivas construídas um pouco por toda a Europa durante a 
dominação romana, encontramos outros inúmeros exemplos de fortificações um pouco por 
todo o mundo, que não poderemos analisar num trabalho desta natureza. Refira-se, apenas um 
dos exemplos mais paradigmáticos, a grande muralha da China. 
Por volta do século III a.C., já existiam na China, regras para a construção de cidades 
fortificadas, que estabeleciam o tamanho das paredes, o número de portas, a posição 
geográfica, etc., sendo este planeamento respeitado através de várias dinastias. As cidades 
chinesas fortificadas não só utilizavam imponentes muralhas para sua protecção mas também 
recorriam à construção de fossos com água, abastecidos pelos rios existentes nas 
proximidades. A Grande Muralha da China (ver Figura 6) é a fortificações mais famosas do 
Oriente, e começou a ser construída em 221 a.C., para se defenderem dos nómadas. A 
muralha não é uma estrutura única mas sim um conjunto de diversas muralhas construídas ao 
longo de várias dinastias em de cerca de dois milénios (Turnbull, 2007).     
 
Figura 6 – Grande Muralha da China. Retirada do site [3] 
 
2.3 Período entre os séculos V e XII 
Devido a diversos factores de ordem social, económica, política e designadamente às 
invasões bárbaras, assiste-se no século V à queda do Império Romano do Ocidente, tendo 
apenas subsistido o Império Romano do Oriente, com capital em Bizâncio (Constantinopla). 




Estes acontecimentos levaram à emergência de outras realidades políticas, mas também ao 
surgimento de diferentes necessidades de defesa e novos estilos de construções defensivas 
(Gibbon, 1995) 
O Império Bizantino para assegurar a protecção das suas cidades construiu e reabilitou 
muitas fortificações já existentes, que se encontravam inadequadas à conjuntura instável de 
então. As cidades foram protegidas com poderosos sistemas defensivos que incluíam várias 
linhas de muralha, acompanhados de várias torres de grande envergadura, espaçadas em 
intervalos regulares. Os muros eram construídos com grandes blocos de pedra ligados com 
argamassa. Entre as duas linhas de muralha era criado um passadiço que permitia as tropas 
atacarem as forças inimigas ao longo da muralha. Em certos casos as muralhas eram 
aumentadas criando uma galeria por cima do passadiço, formando mais uma linha de ataque 
para o exterior. Nas fortalezas bizantinas, para além de existir uma torre de grande porte, 
denominada por torre de vigia, existia também uma torre mais alta e mais forte que as outras, 
que servia de residência e refúgio para a realeza, em caso de as forças inimigas se 
conseguirem infiltrar (Toy, 1984). 
Para além de existirem cidades fortificadas com a função de postos militares e de 
refúgio para a população em alturas de ataque inimigo, eram ainda construídas fortificações 
isoladas que ocupavam pontos estratégicos com boa visibilidade, comandando a defesa da 
periferia das cidades ou controlando as passagens de acesso às mesmas. 
 
Figura 7 – Plano das Muralhas da Constantinopla (Turnbull, 2004) 
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Constantinopla, capital da Turquia, e com designação actual de Istambul, é um 
exemplo das construções Bizantinas da época e representava a maior e mais rica cidade da 
Europa (ver Figura 7) (Turnbull, 2004). 
Os materiais correntes usados na construção da muralha de Constantinopla foram 
pedra aparelhada, tijolo e argamassa de cal. A cidade possuía duas linhas de muralha. A 
interior era a mais resistente, estando a um nível mais elevado que a muralha exterior, 
possuindo maior espessura e altura e sendo acompanhada por torres mais fortes. A muralha 
interna tinha cerca de 9,5 metros de altura e a espessura variava entre os 4,5 metros na base e 
os 4 metros no topo. Era suportada por cerca de 96 torres espaçadas entre 50 e 55 metros, com 
uma altura entre os 17 e os 18 metros, projectando-se entre os 5 e os 10 metros para o exterior 
da planta. A separar a duas linhas de muralha, a exterior da interior, existia uma área livre 
com cerca de 15 a 20 metros de largura, chamada de períbolo, destinada a receber os soldados 
que defendiam a muralha exterior. A muralha exterior tinha 1 a 6 metros de largura e 3 metros 
de altura, acima do períbolo, e 8,5 metros acima da área livre que separa a parede externa do 
fosso. As torres da muralha exterior são de menor dimensão que as da parede interior, têm 9 a 
10 metros de altura e uma projecção de cerca de 5 metros além da parede, e são espaçadas de 
modo a alternar com as torres da parede interna. Existe ainda uma área livre entre o fosso e a 
parede exterior, parateichion, que tinha como função aumentar a distância entre os sitiantes e 
os sitiados. O fosso tem mais que 18 metros de largura e mais que 6 metros de profundidade 
(ver Figura 8) (Turnbull, 2004). 
 
Figura 8 – Corte Longitudinal da Muralha. Adaptada de (Turnbull, 2004) 
 




Na Europa Ocidental, alguns países como Espanha, Itália, França, Alemanha e 
Inglaterra, lutavam fortemente pela conquista de territórios e contra a onda de invasões 
bárbaras. Desde o século V até século X, a construção militar desses países consistiu 
largamente no reparo de fortificações romanas existentes ou na construção de outras do 
mesmo género (Toy, 1984). 
A partir do século X começaram a ser criadas um pouco por toda a Europa autênticas 
cidades fortificadas cercadas por paredes de pedra e torres. No Reino Unido, por volta dos 
meados de século XI, foi desenvolvida uma forma especial de fortificação, chamada de motte 
e bailey. Tal como o nome indica, existem duas partes, o motte e o bailey . O motte é a parte 
que se ergue sobre uma montanha, onde é construída uma larga torre de madeira e que 
funciona como um refúgio de último recurso em caso de um ataque. As alturas dos mottes 
variam entre 3 a 30 metros e os diâmetros na base, entre 30 a 90 metros. Os mottes eram 
construídos normalmente em colinas naturais, muito embora em alguns casos tivessem sido 
criadas colinas artificiais para o efeito. As colinas eram cobertas com uma camada externa de 
barro ou pedra de forma a aumentar a durabilidade. O bailey é a zona cercada, plana e inferior 
ao motte, onde se poderiam abrigar diversos edifícios e formar uma pequena aldeia (ver 
Figura 9).  
 
Figura 9 – Motte e Bailey. Adaptada do site [4] 
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Esta configuração especial de fortificação terá sido a primeira forma de castelos, tal 
como nós os conhecemos hoje. Eram construídas em madeira mas quando as condições eram 
favoráveis, poderiam ser em pedra. As perecíveis características da madeira e a tendência para 
as fortificações serem destruídas pelo fogo tornaram este material inadequado para a sua 
construção. Outro inconveniente no uso de madeira, era a sua vulnerabilidade, contra os 
ataques inimigos com armas de arremesso, comparativamente com as construções em pedra. 
As torres existentes no motte, devido ao uso da pedra tomaram forma circular, transformando-
se nas primeiras torres de menagem. Este tipo de fortificação é encontrado em maior número 
na Normandia e no Norte de Inglaterra, encontrando-se também na Dinamarca, na Alemanha 
e na Itália (Toy, 1984). 
No Médio Oriente e na Ásia central, durante os séculos VII e VIII, surgem importantes 
fortificações devido às conquistas arábico-islâmicas. Durante os primeiros anos da expansão 
islâmica, as forças muçulmanas usaram e mantiveram fortificações que já existiam nos seus 
recém-conquistados territórios aos romanos. Os Omíadas, a primeira dinastia imperial da 
história islâmica, consideravam os fortes romanos como o plano normal para organizar as 
residências principescas. Eram utilizadas torres maciças sacrificando as câmaras internas 
limitando o ataque ao inimigo a partir do interior, mas, por outro lado, as fortalezas tornavam-
se mais resistentes contra o inimigo. No entanto, muitas das fortalezas Omíadas dão 
impressão de que eram mais para exibição de poder do que para uso militar. Os portões da 
maioria destas estruturas fortificadas tinham normalmente alguma função simbólica, sendo o 
local mais óbvio para demonstrar força, riqueza e fidelidade por parte daqueles que os 
construíram. As primeiras fortificações islâmicas apresentavam portas de acesso directo, eram 
defendidas por torres e muitas vezes por balestreiros do qual se disparavam as bestas, pedras e 
matérias inflamáveis sobre os sitiantes (Nicolle, 2008). 
Uma das fortificações deixadas pelos Omíadas é o Qasr al-Hayr al Sharqi (ver Figura 
10). 
Este palácio é composto por duas estruturas quadradas (ver Figura 11), uma com 300 
metros de lado com áreas para residências e para fins administrativos e outra com 100 metros 
de lado reservada principalmente para fins agrícolas. Este alcácer possui torres de vigia nas 
entradas, ao longo das muralhas, e balestreiros. Estas fortificações não foram concebidas para 
enfrentar os exércitos equipados com máquinas de arremesso, uma vez que as paredes de 
ambos os recintos têm uma espessura relativamente fina e as torres sólidas do recinto menor 
não eram maiores que as paredes da muralha. Admite-se a possibilidade de nem ter existido 
ameias (Grabar et al, 1978). 





Figura 10 – Qasr al-Hayr al Sharqi. Retirada do site [5] 
 
 
Figura 11 – Planta da Fortificação 
 
2.4 Período entre os séculos XIII e XV 
Um pouco por toda a Europa cristã, por volta do século XII, as paliçadas começaram a 
ser substituídas por muros de pedra, dando origem a importantes muralhas. Por sua vez, nos 
castelos as torres de menagem passaram a ser construídas de forma rectangular. Este tipo de 
estrutura central dos sistemas fortificados desta época era construído normalmente em terreno 
firme ou em pontos estratégicos cercados pelas novas muralhas mais resistentes. Estas torres 
de menagem eram construídas com paredes de elevada espessura geralmente reforçadas com 
contrafortes e possuíam entre dois a quatro andares de altura, sendo cada andar dividido em 
dois ou mais espaços através de paredes divisórias. A porta de acesso à torre era normalmente 
no segundo piso e alcançada por uma escada. A escada era protegida e facilmente removível 
impedindo o acesso ao interior da torre através desta (Toy, 1984). 
Em redor dos castelos, como primeira linha de defesa era comum serem construídas 
valas ou fossos preenchidos com água. Embora muitos fossos estivessem secos devido à 
dificuldade de desviar a água de um rio ou de um córrego, estes eram também encharcados 
naturalmente com água da chuva, o que resultava, em vários casos, num fundo pantanoso com 
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capacidade para retardar os atacantes que o tentassem cruzar. Algumas das valas existentes 
eram ainda revestidas em madeira ou mesmo em pedra de modo a tornar as valas lisas e 
difíceis de escalar (Gravett, 2009).  
As muralhas que limitavam o acesso ao interior do castelo eram construídas do lado 
interior das valas, aumentado as dificuldades a vencer pelos atacantes. Estas eram coroadas 
por uma plataforma de combate (adarve), e possuíam um parapeito com ameias (ver Figura 
12) permitindo os defensores visar o inimigo, ter alguma protecção adicional e atacar através 
das mesmas.   
 
Figura 12 – Ameias e Adarve de um Castelo. Adaptada do site [6] 
 
Figura 13 – Castelo de Melgaço. Retirada do site [7] 




Este tipo de construção medieval é comum em Portugal e em outros países europeus. 
Um exemplo desta tipologia de fortificação em Portugal é o castelo de Melgaço, no distrito de 
Viana do Castelo. A sua torre de menagem, isolada no interior das muralhas, tem planta 
rectangular (ver Figura 13) e encontra-se dividida em três pisos. Pode-se aceder ao interior a 
partir do segundo piso através de uma escada exterior. As muralhas são de espessura 
considerável, permitindo a circulação no topo da sua superfície, onde existe um parapeito com 
ameias.  
As fortificações no mundo islâmico medieval, tal como na Europa cristã, consistiam 
em três elementos principais: as muralhas, as torres e as portas. A muralha era chamada de 
sur, as torres de burj e as portas de bab.  
Durante a segunda metade do século XIII, houve um grande esforço para se reabilitar 
e reforçar as fortalezas dos cruzados capturados, sendo também acompanhado pelo desejo de 
aumentar as fortificações como forma de intimidação. Uma área em que houve uma melhoria 
significativa na concepção das fortificações islâmicas foi na construção das muralhas. 
Nomeadamente, a circulação foi reforçada através da edificação de adarves abobadados pelo 
interior destas defesas, que também conduzia a um aumento de resistência (ver Figura 14).  
 
Figura 14 – Cidadela de Jerusalém. Adarves Abobadados. Adaptada do site [8] 
 
Uma outra melhoria da construção islâmica foi a utilização de galerias abobadadas nas 
ameias de ambas as torres e muralhas de forma a permitir atacar o inimigo através dos 
balestreiros contínuos (ver Figura 15). A concepção das torres manteve-se praticamente 
inalterada, com planos rectangulares, excepto quando a natureza do terreno obrigava a um 
contorno arredondado (ver Figura 16).  




Figura 15 – Balestreiro. Retirada do site [9] 
 
Figura 16 – Torre com contorno arredondado. 
Retirada do site [10] 
 
Igualmente, dignas de destaque são as obras militares construídas pelas civilizações da 
América, designadamente dos Incas. Esta civilização existiu na América do Sul, desde o ano 
1200 até à invasão dos conquistadores espanhóis e até à execução do imperador Atahualpa, 
em 1533. O Império Inca abrangeu três grandes regiões: a planície costeira árida com alguns 
dos mais inóspitos desertos do planeta, a Cordilheira dos Andes com planaltos e picos 
atingindo mais de 6,600 metros de altitude e a floresta intensa no lado oriental dos Andes 
(Kaufmann e Kaufmann, 2006).  
Na construção das obras militares desta civilização era usada uma variedade de 
materiais de construção, dependendo dos recursos naturais disponíveis na região. Na costa, 
onde a chuva era escassa e os afloramentos rochosos estavam distantes, o material escolhido 
para construção eram tijolos de adobe (terra misturada com água, areia e palha de forma a 
reduzir a retracção e aumentar a resistência, evitando o aparecimento de fissuras). Em zonas 
de elevada altitude, devido à abundância de rochas e às suas características resistentes e 
duradouras, este era o material de construção preferido. 
A civilização Inca utilizava diversas técnicas para construir as paredes das muralhas. 
No litoral, os tijolos de adobe utilizados eram erguidos frequentemente sobre fundações de 
pedra. Os muros eram mais espessos na base e gradualmente iam-se tornando mais reduzidos 
em direcção ao topo. Nos planaltos, usavam a técnica da parede de junta seca para construir 
muros de retenção para os seus terraços agrícolas, os terraços Pukara e estradas. Por vezes, 
também utilizavam esta técnica para construir as suas casas. Usavam, igualmente, uma técnica 
chamada pirca, que consistia em revestir o terreno rochoso com uma argamassa à base de 
argila misturada com seixos. Tal como as paredes de adobe, as paredes em pedra eram mais 
largas na base e as pedras eram ligeiramente inclinadas para o interior da parede, o que lhes 




dava estabilidade, uma característica fundamental para uma zona atormentada por sismos. As 
portas e janelas trapezoidais, característica dos Incas, eram uma outra forma de melhorar a 
estabilidade da estrutura (Kaufmann e Kaufmann, 2006).   
Sacsayhuamán, no Perú, foi umas das maiores e mais prestigiadas fortalezas dos Incas. 
Embora o que resta desta fortaleza seja impressionante, as suas ruínas não dão uma ideia 
exacta de todos os métodos construtivos utilizados no auge da sua existência, por volta do ano 
de 1534. Esta circunstância fica a dever-se ao facto dos espanhóis, durante 300 anos de 
domínio colonial, terem desmantelado grande parte da fortaleza para construírem os seus 
palácios e igrejas. É possível verificar que do lado da cidade é uma encosta íngreme, não 
havendo mais que uma parede. Do outro lado, menos íngreme, existem três paredes, uma 
maior que outra, sendo a interior a maior de todas. Um facto interessante é que os muros são 
construídos com pedras tão grandes que é difícil perceber como poderiam ser colocados, 
chegando estas a ter 6 metros de largura e altura (ver Figura 17).  
 
Figura 17 – Muralha de Sacsayhuamán. Retirada do site [11] 
 
 
Figura 18 – Forte de St. Elmo (Stephenson, 2004) 
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Por volta do século XVI, a artilharia tornou-se suficientemente forte para destruir as 
muralhas a uma distância considerável, razão pela qual foi necessário reduzir a sua altura, 
trazendo a linha de defesa para mais perto do solo (ver Figura 18) (Toy, 1984). As 
fortificações do período em que a artilharia era uma das armas principais de ataque e 
conquista serão discutidas na secção seguinte. 
 
2.5 Período entre os séculos XVI e XVIII 
Na passagem da Idade Média (século V a XV) para a Idade Moderna (século XVI a 
XVIII), registaram-se novos progressos na construção militar, principalmente devido à 
introdução da artilharia nos campos de batalha. Nesta época, à medida que o poder de fogo e 
precisão de tiro se aperfeiçoavam, as altas muralhas perpendiculares foram sendo substituídas 
por muralhas mais baixas e inclinadas, criando fortalezas abaluartadas melhor adaptadas aos 
projécteis da artilharia. Estas fortalezas abaluartadas tinham uma planta em forma de 
“estrela”. Analisando uma obra deste tipo é possível identificar os seguintes elementos: 
baluartes, meios baluartes, cortinas, revelins, tenalhas, coroadas, hornaveques e fossos (ver 
Figura 19). 
 
Figura 19 – Elementos que constituem uma fortaleza abaluartada (em planta): A) Baluarte; B) Meio-Baluarte; C) 
Cortina; D) Revelim; E) Tenalha; F) Coroada; G) Horrnaveque; H) Fosso. Retirada do site [12] 
 
O baluarte era construído em contacto com estrutura principal, avançando em relação 
à mesma, situando-se nas esquinas e sendo utilizado como plataforma de artilharia. Entre os 




baluartes existem as cortinas, protegidas por tenalhas construídas no fosso, que funcionam 
como defesa avançada. Diante das tenalhas, eram frequentemente construídos revelins que tal 
como os baluartes serviam de plataforma de artilharia. Eram também construídos hornaveques 
(dois meio-baluartes unidos por uma cortina) ou coroadas (baluarte central ladeado por dois 
meio-baluartes, interligados entre si por cortinas) construídas como plataformas de defesa 
avançada para a artilharia. Tal como na maioria das obras militares, o fosso era construído 
para dificultar o acesso dos sitiantes à estrutura principal (Nunes, 2006). 
Portugal é detentor da maior cidade fortificada da Europa, Elvas, possuindo um dos 
maiores conjuntos de fortificações abaluartadas do mundo (ver Figura 20). Analisando a 
planta é possível verificar que tem formato poligonal estrelado, característico deste tipo de 
fortificações, possuindo cortinas entre baluartes e meios-baluartes.  
 
Figura 20 – Planta do Forte de Elvas. Adaptada do Google Earth  
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3. EVOLUÇÃO DOS SISTEMAS FORTIFICADOS 
PORTUGUESES  
As comunidades humanas adoptaram, por diversas vezes e, quando ameaçadas, por 
habitats fortificados. A Península Ibérica, em particular Portugal, é um território rico em 
sistemas militares defensivos. Estes, ainda hoje marcam o contorno de muitas cidades e, em 
particular, do espaço urbano de Guimarães.  
No território nacional registam-se, essencialmente, quatro tipos de estruturas militares 
defensivas. Por ordem cronológica do aparecimento encontramos: os povoados fortificados, 
os acampamentos militares e os castelos. Mais tarde, no final da Idade Média, surge uma 
outra estrutura defensiva - a fortaleza moderna (Barroca, 2003). 
 
3.1 Os Povoados Fortificados 
Os povoados fortificados, são um tipo de habitat concentrado, circunscrito e 
delimitado fisicamente por uma muralha, que surgem em períodos muito recuados da nossa 
história.  
As características geográficas do Noroeste Peninsular, onde o relevo desempenha um 
papel predominante, vão potenciar o aparecimento de povoados fortificados em posições 
elevadas, vulgarmente conhecidos pelo nome de castros, dando nome à designação tradicional 
de cultura castreja. Com maior evidência a partir do final da Idade do Bronze, os castros 
posicionam-se em zonas elevadas que obedeciam principalmente a critérios estratégicos de 
defesa. Contudo, outros factores terão contribuído para selecção do local a habitar. As 
estações castrejas registam uma maior densidade em colinas de altitude média, entre os 200 e 
os 500 metros, nas proximidades da costa atlântica e ao longo das bacias dos rios, 
evidenciando um certo ordenamento geral da ocupação do espaço, em meios favoráveis à 
prática de actividades ligadas à agricultura e pesca, revelando que a selecção dos locais para o 
seu estabelecimento estava inteiramente relacionada com a economia de subsistência de cada 
povoado. É igualmente notória a relação de algumas comunidades com a exploração mineira. 
Do mesmo modo, os cursos de água funcionavam como um elemento decisivo do sistema 
estratégico de defesa do território e das vias comerciais que eles próprios constituíam. De 
facto, os rios evidenciavam-se como elementos de defesa de alguns povoados traçando-lhes 
assim um fosso natural, manifestando bem a importância estrutural da rede hidrográfica.  




Para além destes factores, também as razões de ordem política ou religiosa, devem ser 
consideradas na hora de estudar a preferência para a escolha de determinado lugar a ocupar 
pelos povoados fortificados (Silva, 1983-84). 
Nos primeiros tempos, uma variedade de funções, de carácter residencial, defensiva, 
político-administrativa, económica ou ritual, eram dispersas por cada pequeno castro, sendo 
que, já sob os estímulos e por motivo da romanização, todas as funções possíveis eram 
concentradas num só povoado ao qual anda normalmente associado o topónimo de Citânia 
(Silva, 1983-84). 
A construção artificial dos sistemas defensivos, levada acabo pela insuficiência das 
condições naturais de defesa, foi realizada de acordo com a morfologia do terreno, das 
necessidades e possibilidades das populações. Essa construção poderia ser isolada ou 
combinada, sendo que combinada era mais frequente em grandes povoados, onde as muralhas 
representavam o principal elemento do sistema defensivo. Estas muralhas, por vezes 
reforçadas com fossos, estão normalmente dispostas concentricamente e encontram-se 
presentes em todos os castros conhecidos (Silva, 1983-84). 
Segundo Armando da Silva (1983), existem quatro tipos fundamentais de construção 
de muralhas: 
 Alinhamentos de pedras de aparelho muito rudimentar (por exemplo Castro de Baiões, 
São Pedro do Sul); 
 Larga construção constituída por dois muros paralelos de faces verticais, geralmente 
de grandes blocos dispostos em aparelho irregular, com intervalo totalmente 
preenchido de terra (por exemplo Cividade de Terroso, Póvoa de Varzim); 
 Sólida construção de pedra com muros de reforço adossados, frequentemente em 
posição obliqua e com largos troços de aparelho poligonal e helicoidal (por exemplo 
Castro de Sabroso, Guimarães); 
 Muralhas simples com largura média de 1,50 metros, normalmente formado por dois 
paramentos paralelos e com aparelho irregular internamente preenchidos com pedra 
miúda (por exemplo Citânia de Briteiros, Guimarães). 
A Citânia de Sanfins (ver Figura 21) é uma das estações arqueológicas mais 
significativas da cultura castreja do Noroeste peninsular e da Proto-história europeia, 
envolvendo uma área superior a 15 hectares. A quase totalidade da sua superfície situa-se na 
freguesia de Sanfins de Ferreira, no concelho de Paços de Ferreira, distrito do Porto. A parte 
restante, a sudoeste, localiza-se na freguesia de Eiriz, do mesmo concelho. A Citânia de 
Sanfins, com 570 metros de altitude máxima, ocupa uma colina com uma extensa plataforma 
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central, de declives acentuados apenas do lado este. Tudo indica que este povoado terá sido 
escolhido para capital dos povos Calaicos, dos Brácaros, situados na margem direita do 
Douro, na sequência da campanha militar de Décimo Júnio Bruto (138-136 a.C.) até à 
ocupação romana do Noroeste (29-19 a.C.).  
Não estando implantada num local de fácil defesa natural, a Citânia de Sanfins 
apresenta um forte sistema defensivo com várias ordens de muralhas, uma apreciável planta 
de estrutura regular com seis arruamentos e cerca de 160 construções de planta circular e 
quadrangular, merecendo especial interesse a instalação destinada a banhos públicos. 
A citânia é defendida por três linhas de muralhas e é reforçada de Oeste a Este por 
uma muralha exterior. A espessura das muralhas varia, em média, de 1 metro a 1,3 metro, 
chegando a atingir, junto às portas na linha de defesa interna 3,5 metros. As muralhas 
empregam normalmente uma técnica construtiva que consiste na utilização de dois 
paramentos externos de pedra aparelhada preenchidos com pedras pequenas no interior, 
podendo ainda ser encontrados troços de muralhas constituídas por grandes e toscas pedras 
(Citânia de Sanfins, s.d.).  
 
Figura 21 – Citânia de Sanfins. Retirada do site [13] 
 
Em Guimarães, mais propriamente em Briteiros, existe um grande povoado fortificado 
(Citânia de Briteiros), abraçado por três linhas de muralhas. As muralhas, em média, têm 2 
metros de largura e a sua altura não deveria exceder os 5 metros. O traçado aproximadamente 
oval das muralhas não era regular variando a distância entre cada cintura de muralhas. Os 
muros são construídos maioritariamente com pequenos blocos embora se possa ver o uso de 
blocos de maiores dimensões. Além das três muralhas referidas, existe a norte, uma muralha 
perpendicular à muralha exterior, que era destinada a reforçar a defesa deste ponto (Cardozo, 
1990).  




Com a romanização de Portugal alguns dos povoados fortificados existentes terão 
continuidade ocupacional durante o período romano, dando origem ao castella romanos. No 
entanto, vários outros povoados foram abandonados. 
 
3.2 Acampamentos Militares 
A política expansionista romana assentou numa planificação estratégica de conquista e 
controlo territorial, através da construção, entre outros, de acampamentos militares. Cada 
legião era responsável pela construção da sua própria fortaleza.  
Os acampamentos militares (ver Figura 22), contrariamente aos povoados fortificados, 
obedeciam ao princípio de permanência e requeriam a existência de exército 
profissionalizado. Estes acampamentos surgiram durante o império romano desaparecendo 
após a sua queda.  
Devido à sua função defensiva, estes acampamentos eram, sempre que possível, 
implantados em terrenos aplanados, junto dos rios e nos cruzamentos de vias naturais, sendo o 
seu traçado estabelecido segundo um modelo ortogonal, dentro de um perímetro defensivo 
rectilíneo predefinido, de forma quadrangular, apenas quebrado por portas (Campbell, 2009). 
Os acampamentos possuíam, normalmente, estruturas de defesa simples, constituídas por 
fossos, muralhas e paliçadas. Grande parte do seu interior era ocupada com as instalações 
próprias do exército, alojamento para os soldados e oficiais e edifícios administrativos. Os 
acampamentos romanos também possuíam outros edifícios como oficinas, hospital, celeiros e 
balneários.    
Tal como já referido anteriormente, estes acampamentos militares tinham quatro 
portas principais, uma em cada lado. A porta principal (porta praetoria) e o portão traseiro 
(porta decumana) estavam localizados nos lados mais curtos da muralha. Os portões laterais 
(porta principalis) estavam ligados pela estrada principal, chamada de via principalis, porque 
esta percorria o campo passando em frente à principia. A posição central da principia 
interrompia a estrada que atravessava longitudinalmente o acampamento dividindo-a em duas 
extensões, a via praetoria que ligava a porta praetoria à frente da sede e a via decumana que 
ligava a parte de trás da fortaleza às traseiras da principia. Finalmente, havia uma estrada que 
corria o perímetro lateral interior da fortaleza chamada de intervallum, cujo objectivo era 
facilitar o agrupamento rápido das tropas se necessário. O acampamento era cercado por um 
fosso com 1 a 3 metros de profundidade e 1 a 4 metros de largura, dependendo da 
permanência do acampamento e tempo disponível. A terra retirada do fosso servia para criar 
Evolução dos Sistemas Fortificados: O Castelo e as Muralhas de Guimarães  
27 
 
uma vala coroada com uma paliçada entre a muralha que delimitava o interior da fortificação 
e o fosso (Campbell, 2006). 
 
Figura 22 – Acampamento Romano. Adaptada do site [14] 
 
Este tipo de fortificação não é muito frequente em Portugal, mas na Herdade do 
Montinho, na freguesia de Nossa Senhora da Luz, concelho de Mourão, distrito de Évora, 
existe um edifício de pequenas dimensões com planta rectangular (ver Figura 23) (Nunes e 
Branco, 1994), construído com paredes em alvenaria de lajes de xisto e terra, de junta seca. O 
acampamento exibe diferentes estruturas distribuídas ao longo de várias plataformas, uma das 
quais destinadas à construção do edifício principal e outros dezanove compartimentos 
destinados a alojamento pessoal e armazenamento de bens. Actualmente, e na sequência da 
criação da barragem do Alqueva, a fortificação encontra-se integralmente submersa 
(IGESPAR, s.d.). 
 
Figura 23 – Castelo da Lousa. Retirada do site [15] 




Refira-se, ainda que alguns destes acampamentos deram origem a cidades devido, por 
um lado à diminuição da necessidade de força defensiva e, por outro lado, ao crescimento 
demográfico, sobretudo aquele que se registou na sua periferia. 
 
3.3 Os Castelos 
Os castelos, situados em zonas altaneiras ou em planícies, contribuíram para a 
definição do território de Portugal e para o crescimento das cidades e das populações. Para 
muitos centros urbanos, os castelos são um símbolo de identidade, assim como o são para a 
própria nacionalidade. Os castelos portugueses apresentam características arquitectónicas que 
se distinguem criando uma imagem particular de castelo (Correia, 2010). 
Ao contrário de outros países Europeus, Portugal possui uma característica especial no 
que concerne à relação dos castelos com o poder régio. No reino português, a construção de 
castelos é uma política da casa régia, dando o monarca grande importância ao estabelecimento 
destas estruturas militares, que se constituem no garante da sua soberania (Grzybowski, s.d.). 
Sendo impossível fortificar todas as povoações garantindo a segurança parcial do 
território e das populações dispersas por extensos vales com função agrícola, o castelo surgiu 
como uma solução defensiva servindo vários núcleos. No princípio apenas se tratava de um 
espaço de uso temporário, sem carácter habitacional, destinado a uma utilização casuística, 
onde as populações se poderiam acolher com o apoio de uma guarnição militar. Em tempo de 
acalmia, estas estruturas militares poderiam servir apenas de sistema de vigilância. (Correia, 
2010). 
As condições de relevo constituíam um factor importante para a implantação dos 
castelos, de forma a garantir uma boa visualização das passagens importantes em seu redor. 
Os afloramentos rochosos existentes eram ainda aproveitados para a construção de uma 
muralha simples que cercava e reforçava o castelo. O facto de os castelos serem de pequenas 
dimensões, o que facilitava a sua construção e a própria defesa, levou à sua dispersão. Um 
outro factor que levou à sua disseminação foi que a conquista de um espaço territorial passava 
pela conquista do próprio castelo (Correia, 2010). 
Em meados do século IX, na Europa Ocidental surgem os primeiros castelos. No ano 
de 868, como resultado das conquistas de D. Afonso III das Astúrias e relacionado com a 
Reconquista Cristã, surgem em Portugal os primeiros castelos. Tal facto, permite-nos concluir 
que os conflitos internos da sociedade cristã, as incursões normandas e as razias muçulmanas 
traduziram-se em problemas de insegurança implicando a construção de castelos como 
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necessidade de protecção, por outro lado, a sua implantação está fortemente relacionada com 
a instabilidade da linha de fronteira.  
Naturalmente, a evolução destas estruturas militares ocorreu em função do conjunto de 
técnicas de defesa e ataque das fortalezas, procurando desde logo a solução defensiva mais 
adequada contra os sitiantes (Correia, 2010). 
Os castelos portugueses eram construídos em regiões estratégicas para o domínio e 
controlo do reino. Apesar de esta estratégia aparecer desde o século XII, tornou-se mais 
evidente a partir do reinado de D. Dinis (1279 – 1325). Ao que tudo indica, só a mando de D. 
Dinis foram construídas ou reconstruídas cerca de 56 fortificações podendo este número 
chegar a 86 de acordo com novos estudos. No reinado de D. Fernando (1367 – 1383), a rede 
de fortificações em Portugal já era elevada, sendo por este monarca e pelo seu sucessor, D. 
João I (1385 – 1433) incrementada, através de novas políticas de amuralhamentos 
(Grzybowski, s.d.).  
De facto, a partir do século XIV assistimos a uma importante alteração do local onde 
se faz a guerra. Se até a esta data o palco da guerra era essencialmente os castelos, a partir de 
então passam a ser as cidades e as vilas. Por esse motivo, a partir de meados do século XIV, 
D. Afonso IV e D. Pedro investem sobretudo na construção e ampliação de muralhas urbanas. 
Apenas os castelos que conservam valor estratégico permanecem activos, como é o caso 
daqueles que se localizam na zona de fronteira e foram documentadas por Duarte de Armas 
(Barroca, 2003).  
Na segunda metade do século XIV, Portugal já é detentor de 173 castelos, edificados 
estrategicamente em determinadas regiões, destacando-se Trás-os-Montes e Alto Douro com 
27 fortalezas, e o Alto Alentejo com 36, sendo a região com maior número destas estruturas 
militares (Grzybowski, s.d.). 
 
3.3.1 O Castelo Roqueiro e Condal 
Alguns castelos portugueses têm origem nos antigos castros romanos. É no Douro 
Litoral e no Entre-Douro-e-Minho onde se encontram as estruturas mais antigas devido a estas 
terem sido zonas de conflito eminente. A zona de Entre-Douro-e-Minho possuía nos finais do 
século X e no século XI uma rede bastante densa de castelos, construídos, na sua maioria, por 
iniciativa das populações locais (Barroca, 1991), que asseguravam a edificação e a vigilância 
do castelo. Esta situação verificava-se numa região que se estendia desde a área noroeste do 
país até às margens do rio Douro, espaço de fronteira fundamental até meados do século XI, 
prolongando-se mesmo a algumas zonas a Sul deste rio (Correia, 2010).  




A estrutura original da maioria dos primeiros castelos, edificados nos finais do século 
X e no século XI, é extremamente difícil de reconstituir, tendo dela apenas sobrevivido parcos 
vestígios. Desses vestígios é possível concluir que os castelos seriam estruturas rudimentares 
de espaços reduzidos, implantadas em locais altaneiros usufruindo da morfologia do terreno 
para a defesa, cujas muralhas se aproveitavam da presença dos batólitos graníticos de forma a 
facilitar o esforço de construção, facilitar a defesa do reduto e diminuir os custos de 
construção. Estes tipos de castelos são designados por castelos roqueiros (Barroca, 1991). 
 
Figura 24 – Castelo de Algoso. Retirada do site [16] 
 
O Castelo de Algoso (ver Figura 24), na freguesia de Algoso, concelho de Vimioso, 
distrito de Bragança, apesar de ter sido alvo de diversas reestruturações, conserva algumas 
configurações características do castelo roqueiro. Entre elas saliente-se, o facto de estar 
situado numa escarpa maciça rochosa de 690 metros de altitude, dos troços das muralhas 
aproveitarem a presença dos maciços rochosos para sua fixação e a circunstância do recinto 
que está intramuros ser de reduzidas dimensões A presença da Torre de Menagem representa 
uma característica que surge mais tarde com o aparecimento do castelo românico (Jana, 1994; 
Costa, 2001). 
Os castelos roqueiros deram origem a um outro tipo de estrutura, o castelo condal. 
Esta estrutura militar, era detentora de soluções arquitectónicas diferentes e mais elaboradas 
em relação aos castelos roqueiros e como o nome indica era mandada construir por iniciativa 
de um conde. A principal diferença consiste, desde logo, na segurança do espaço, realizada 
igualmente a partir da construção de um castelo, mas com a ajuda de outras construções, 
designadamente das torres (Correia, 2010). Um exemplo deste tipo de torres existente no bem 
conservado castelo da vila de Trancoso, no distrito da Guarda, referenciado pela primeira vez 
no pergaminho de 960, no qual D. Flamula doa vários castelos ao Mosteiro de Guimarães. 
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Apesar das características românicas do Castelo de Trancoso, este terá sido construído por 
iniciativa condal. Desta época, conserva-se uma torre (ver Figura 25), adaptada a Torre de 
Menagem pelos construtores do castelo românico, na segunda metade do século XII. O perfil 
da torre, tronco-piramidal, não é típico das construções românicas denunciando a sua 
antiguidade. Igualmente, a porta de acesso, que se encontra no primeiro piso, apresenta um 
arco em ferradura ultrapassado, tipicamente moçárabe, que pelas características permite 
enquadrar a construção no século X. Tudo isto, torna compatível esta estrutura com a data do 
diploma referido anteriormente. Desta estrutura apenas terá sido aproveitada a zona inferior, 
pelo que a torre original deveria possuir uma maior altura (Barroca, 1991).  
 
Figura 25 – Torre do Castelo de Trancoso. Retirada do site [17] 
 
Com o aparecimento desta nova estrutura houve também uma reestruturação do 
espaço originando as civitates que eram controladas a partir de um local central. Apesar de 
controladas por um castelo governado por um nobre, as civitates incluíam no seu interior 
outras construções militares destacando-se os castelos roqueiros que eram edificados por 
iniciativa local (Correia, 2010) 
 
3.3.2 O Castelo Românico e Gótico 
Face a novos condicionalismos geoestratégicos, nomeadamente devido às campanhas 
de Fernando I de Castela com a expansão da Reconquista, a partir do século XI, a organização 
do território em civitates revelou-se inadequada. As principais civitates tornaram-se de menor 
dimensão facilitando o seu controlo e deixaram de estar localizadas nas zonas de fronteira. 
Esta nova transformação implementou uma nova forma de organizar o território denominada 
por terras. Entre meados do século XI e XII ocorreu uma transformação de civitates em terras 




sendo que essa alteração decorreu de forma adaptativa indo de encontro com necessidade 
locais que iam surgindo (Barroca, 1991) 
Como símbolo representativo de poder e ordem do território, cada terra possuía um 
castelo ao qual era atribuído o nome de castelo cabeça de terra. Os castelos cabeça de terra 
eram frequentemente situados em áreas de referência no terreno e originaram um 
ordenamento dos castelos roqueiro, onde uns desapareceram e outros ganharam importância 
devido ao factor referido, mas também porque se viabilizou economicamente as reformas 
românicas nos castelos. Dito isto, surgem os castelos românicos, localizados de forma mais 
concentrada no interior de Portugal em locais com maior índice populacional devido à 
existência dos principais centros produtivos e vias de acesso. Estes castelos, tal como os 
anteriormente descritos, eram preferencialmente localizados em zonas elevadas de difícil 
acesso permitindo o fácil controlo do território (Correia, 2010).  
O castelo românico foi concebido para uma defesa passiva. Estes castelos dispunham 
de construções pouco agressivas uma vez que o principal objectivo era resistir a longos cercos 
pelo que dependiam em grande parte da espessura e da altura das suas muralhas. O castelo 
românico, sempre que possível, era implantado de forma a aproveitar as condições de relevo 
para sua própria defesa, reflectindo-se deste modo em construções com configurações em 
planta irregulares. Estas fortificações compreendiam, principalmente, a existência de: 
muralhas altas e espessas construídas recorrendo a silhares de pedra; um adarve protegido por 
um parapeito coroado com ameias de forma pentagonal ou rectangular de largura igual às 
abertas; um pequeno pátio amuralhado formado pelas muralhas com capacidade para acolher 
um pequeno grupo de forças militares (guarnição); duas portas que faziam a comunicação 
com o exterior (porta principal e porta da traição); o alambor (estrutura rampeada, construída 
na base das torres e das muralhas para aumentar a estabilidade construtiva e dificultar a 
aproximação dos mecanismos de guerra e das torres de assalto) (ver Figura 26); o hurdício 
(armação de madeira que se encaixava por fora das paredes constituindo uma galeria que 
permitia o tiro vertical sobre as bases dos muros) (ver Figura 27); pequenas aberturas nas 
muralhas e ameias denominadas por seteiras que funcionavam como dispositivos auxiliares de 
tiro para o exterior; torreões de planta rectangular adossadas às muralhas com o objectivo de 
reforçar e proteger os locais mais susceptíveis de ataque; cercas junto das muralhas do castelo 
com intuito de proteger as populações em caso de cerco (Barroca, 1991). 




Figura 26 – Alambor. Castelo de Tomar. Retirada 
do site [18] 
 
Figura 27 – Orifícios para a fixação do hurdício. 
Castelo de Longroiva. Adaptada do site [19]
A inovação mais relevante deste tipo de castelo, já referida precedentemente, foi a 
Torre de Menagem, o último reduto de resistência. A Torre de Menagem era implantada no 
ponto de cota mais elevada ao centro do recinto amuralhado do castelo atingindo altura 
suficiente para permitir o tiro directo para além das muralhas. Tal como as muralhas, estas 
estruturas assentavam, sempre que possível, sobre afloramentos rochosos, assegurando desta 
forma melhores condições de defesa. A sua planta era quadrangular ou rectangular e a sua 
altura variava normalmente entre os 10 e os 20 metros podendo em alguns casos atingir uma 
cota mais elevada. O andar térreo da estrutura referida não tinha aberturas, podendo servir 
como prisão, sendo o seu acesso feito normalmente no primeiro andar uma cota superior 
através de uma escada de madeira móvel, que em caso de perigo poderia ser recolhida, 
isolando a Torre no interior do próprio recinto (Barroca, 1991). 
Em Portugal são raros os casos em que a Torre de Menagem tem um tipo de planta 
diferente da rectangular. Curiosamente, apesar do frequente uso, a planta quadrangular devido 
à presença dos ângulos rectos, oferecia deficiente resistência ao uso de aríetes, mas, por outro 
lado, o facto de os silhares serem paralelepipédicos, com as faces paralelas, facilitava a sua 
extracção. Contrariamente, nas construção de planta circular, os silhares têm as faces laterais 
convergentes, comportando-se como uma aduela quando sujeitos a tensões exercidas a partir 
do exterior o que originava a que quando maior fosse a força exercida pelo exterior, maior 
seria a coesão das paredes. Finalmente, comparando duas torres de 36m2 de área útil, uma 
com planta quadrangular e outra com planta circular, verificamos que a primeira torre 
necessitaria de 26 metros de superfície interna das paredes, enquanto que a torre circular 
necessitaria apenas de 21,3 metros. Desta forma, supondo que as paredes têm 1 metro de 
espessura, a área ocupada pelos silhares da parede numa construção quadrangular seria de 




28m2, enquanto numa torre de planta circular seria de 24,4m2 (ver Figura 28), concluindo que 
a construção de planta circular conduz a um menor dispêndio de material. 
 
Figura 28 – Planta quadrangular vs. planta circular 
 
O Castelo de Castro Laboreiro (ver Figura 29) pode ser considerado um bom exemplo 
de castelo românico, uma vez que, de acordo com os desenhos de Duarte D’Armas no Livro 
das Fortalezas, nos inícios do século XVI, embora hoje o castelo se encontre em ruínas, as 
muralhas da fortaleza eram reforçadas com cinco torres quadrangulares envolvendo a torre de 
menagem central. Duas portas faziam ligação com o exterior da fortaleza e junto às muralhas 
existia uma cerca para abrigar a população e os animais.  
 
Figura 29 – Planta do século XVI do Castelo de Castro Laboreiro (Armas, 2006) 
 
Com a assinatura do Tratado de Alcanizes (1297), foi definida a linha de fronteira 
entre o Reino Português e Espanhol, sendo que a partir deste momento a coroa portuguesa se 
encarregaria da manutenção e reforma dos castelos raianos (castelos situados perto da 
fronteira com Espanha), apoiando-se nestes para a defesa e segurança do reino. Devido a esta 
estabilização da linha de fronteira, deparamo-nos com o aparecimento das primeiras soluções 
de defesa, apelada de “defesa activa”, surgindo desde então o castelo gótico. Um outro facto 
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que não deve ser isolado deste contexto, é que as terras entraram em decadência e a maior 
parte dos castelos que compunham a rede militar do interior do reino começaram a entrar em 
declínio, chegando mesmo alguns ao estado de ruína. No entanto, este processo de decadência 
de terras não ocorria de forma linear, e durante as Guerras Fernandinas (1383 – 1385), as 
fortalezas situadas sobre as principais vias de circulação, onde seria de esperar a passagem de 
exércitos inimigos, tiveram a fortuna de receberem as reformas góticas escapando à ruína. 
(Barroca, 1991) 
Neste tipo de castelos o número de torres adossadas aos panos de muralhas aumenta 
facilitando a defesa directa da base dos muros e a manutenção dos sitiantes à distância. O 
espaço entre cada torre era calculado em função do alcance de tiro do arco ou da besta para 
que de um torreão fosse possível atingir a base do outro. O caminho de ronda no topo dos 
muros (adarve) torna-se mais largo resultando numa maior espessura das muralhas e 
facilitando a movimentação das forças militares em caso de ataque inimigo. As escadas de 
acesso ao adarve passam a constituir um maciço pétreo adossado às muralhas deixando de ser 
erguidas na espessura dos muros. Os muros passaram a ser coroados por ameias mais largas e 
baixas, e ao meio do seu maciço pétreo cavavam-se seteiras adaptadas ao tiro de arco e besta. 
As portas que servem de acesso principal começam a estar protegidas por balcões munidos de 
matacães (ver Figura 31) que permitiam o tiro vertical. Contrariamente aos castelos 
românicos, as Torres de Menagem deixam de estar isoladas no centro do pátio e passam a 
surgir muitas vezes adossadas às muralhas (ver Figura 30) em locais estratégicos protegendo 
as zonas mais delicadas através de tiro directo a partir do seu nível superior e, nos finais do 
século XIV, e no decorrer do século seguinte, a Torre de Menagem tende a alargar-se 
passando a dispor de espaços interiores amplos, bem iluminados e arejados destinadas à 
habitação (ver Figura 32). 
 
Figura 30 – Torre de Menagem adossada à muralha. 
Castelo de Lanhoso. Retirada do site [20] 
 
Figura 31 – Matacães. Castelo de Pinhel. Retirada 
do site [21] 





Figura 32 – Torre de Menagem. Castelo de Bragança. Retirada do site [22] 
 
3.4 O Sistema Abaluartado 
A partir do século XV devido à utilização generalizada de novas armas de fogo, 
estabeleceu-se uma nova relação entre os meios ofensivos e defensivos. Tal como na transição 
do castelo românico para o gótico, o sistema abaluartado herdou algumas características do 
castelo gótico, principalmente nas fortificações que foram alvo de reestruturação. 
Inicialmente, as fortificações medievais foram adaptadas de modo a usufruir de armas de 
fogo, mas, como estas intervenções apenas consistiam na introdução de aberturas chamadas 
torneiras para a introdução das armas de fogo, os castelos continuavam a ser uma construção 
medieval. Quando as armas de fogo já se faziam capazes de afectar as estruturas amuralhadas, 
na segunda metade do século XV, os portugueses tiveram de aplicar profundas reformas nas 
fortificações adaptando-as ao poder de impacto dos projécteis. Os castelos passavam a ser de 
planta quadrangular com barbacãs; as ameias foram abandonadas e substituídas por um 
parapeito dotado de torneiras; passam a existir grandes bastiões posicionados nos ângulos 
com canhoeiras de grande dimensão para tiro flanqueado. Nos inícios do século XVI assiste-
se a uma mudança da planta das fortificações. A planta poligonal da Torre de Belém 
representa o início da fortificação abaluartada em Portugal. Finalmente, por volta de meados 
do século XVI, os portugueses aprendem a fortificar com baluartes angulosos, tal como os 
italianos (Barroca, 2003). A principal alteração que ocorreu em relação aos castelos foi a 
redução da altura dos panos de muralha e o aumento da sua espessura que tornavam as 
fortificações perante a artilharia inimiga um alvo menor e com maior resistência contra os 
projécteis (Correia, 2010). Porém, estes fortes, para além das suas muralhas de menor altura e 
da sua planta geralmente poligonal, possuíam normalmente, baluartes, meios-baluartes, 
cortinas, revelins, tenalhas, coroadas, hornaveques e fossos (Nunes, 2006). Portugal possui 
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vários exemplos deste tipo de estrutura principalmente junto da costa (ver Figura 33) e da 
fronteira (ver Figura 34). A Fortaleza da Póvoa de Varzim apresenta planta poligonal e é 
formada por quatro baluartes dos quais dois estão voltados para terra e outros dois para o mar. 
As suas cortinas (paredes entre os baluartes em que se converteram as muralhas) são 
inclinadas e robustas em aparelho de granito, rematadas por um friso arredondado e parapeito 
recto. O Forte de Santa Luzia, em Elvas, é constituído por quatro baluartes inscritos em 
polígonos rectangulares, cortinas com parapeito protegidas por revelins e por um fosso.   
 
Figura 33 – Fortaleza da Póvoa de Varzim. Retirada 
do site [23] 
 
Figura 34 – Forte de Santa Luzia em Elvas. Retirada 
do site [24] 
 
No subcapítulo seguinte, é ilustrado um mapa feito a partir do Google Earth (ver 
Figura 35), com todos os castelos e fortes existentes em Portugal Continental, encontrados no 
S.I.P.A. (Sistema de Informação para o Património Arquitectónico). As cores representam 
diferentes épocas de construção podendo essas épocas ser consultadas na legenda da imagem. 
Em anexo, pode ainda ser consultado as listagens com as fortificações de Portugal Continental 
(Anexo I) e mapas ilustrativos da contínua construção destas estruturas defensivas com o 
passar dos séculos (Anexo II). 
 




3.5 Mapa dos Castelos e Fortes em Portugal Continental 
 
Figura 35 – Castelos e Fortes de Portugal Continental  
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3.6 Fortificações Coloniais 
Portugal iniciou no século XV um conjunto de viagens e expedições marítimas com 
vista ao alargamento do seu território que se traduziram na conquista e dominação de um 
vasto império. A grandeza da expansão portuguesa além mares fez com que o Império 
Português fosse o primeiro e o mais duradouro dos impérios coloniais da era dos 
descobrimentos. As conquistas tiveram início em território africano, no ano de 1415. Em 
1999, Portugal entregaria o seu último território ultramarino à Republica Popular da China, 
neste caso Macau. 
Iniciada a expansão territorial com a tomada de Ceuta, seguiram-se as ilhas da 
Madeira e Açores, territórios com papel de bases de colonização e exploração agropecuária. 
Mais praças foram conquistadas, em Marrocos, servindo de apoio logístico e material à 
navegação portuguesa possibilitando o apoio a navegadores como Bartolomeu Dias na 
exploração da costa africana. Aproveitando os caminhos marítimos já conhecidos, Vasco da 
Gama estabelece a rota marítima para a Índia e pouco tempo depois Pedro Álvares Cabral 
descobre o Brasil. Agora as embarcações portuguesas exploram o oceano Índico, descobrindo 
novas terras, conquistando pontos-chave no Golfo Pérsico, na África Oriental, para além de 
terras asiáticas e na Oceânia, e estabelecendo importantes rotas comerciais. 
Uma vez que Portugal ficou detentor de territórios ricos em especiarias, metais 
preciosos, sedas, madeiras, diamantes, etc., estas terras tornaram-se desejadas por outros 
impérios o que levou à construção de uma rede de fortalezas que viria a tornar-se importante 
não só na conquista dos territórios mas também na defesa dos mesmos (Boxer, 2001). 
 
3.6.1 África  
A partir de 1415, prolongando a tradição instaurada na costa marroquina, a região 
subsariana que se desenvolvia desde a Mauritânia para sul e ao longo do Golfo da Guiné, 
seguiu o modelo do castelo tardo-medieval (ver Figura 36), o qual se prolongou pelas 
primeiras décadas de 1500, atingindo então a costa oriental africana. Este modelo era de uma 
concepção anterior ao aparecimento da pirobalística. Os muros desta fortificação eram 
verticais e na sua versão mais simples definiam uma planta quadrada de dimensão moderada. 
A referida fortificação era protegida por quatro torreões de planta circular. Por vezes, isolada 
no seu interior, era construída uma torre interna mais alta. 





Figura 36 – Castelo do Mar, Safi, Marrocos. Retirado do Google Earth 
 
Na época da pirobalística, as fortificações correspondem a um modelo quase oposto ao 
anterior, com um sistema formal, técnico e de espaço muito diferente. Este novo modelo de 
fortificações era construído com muralhas baixas e com pano exterior inclinado, possuindo 
baluartes em ângulo, provido de orelhões para proteger a resposta de fogo dos sitiantes. Ao 
longo da segunda metade do século XVI, e até 1600, este modelo foi-se tornando 
gradualmente mais complexo, propagando-se a todas as fortificações em África. Esta 
circunstância, obrigou, naturalmente, à reconstrução e/ou adaptação das mais antigas 
fortalezas, bem como inspirou outras, que de raiz obedeciam às novas regras defensivas. Na 
África Subsariana portuguesa, ao contrário do verificado em Marrocos, não se constroem 
fortificações com muralhas contínuas, abaluartadas, envolvendo a totalidade do núcleo urbano 
(ver Figura 37 e Figura 38) (Freudenthal et al, 2010). 
 
Figura 37 – Cidadela e Fortaleza de Mazagão, El 
Jadida, Marrocos. Adaptada do Google Earth 
 
Figura 38 – Fortaleza de São Miguel, Luanda, 
Angola. Retirada do Google Earth
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3.6.2 Ásia e Oceânia  
Em 20 de Maio de 1498, a frota de Vasco da Gama alcançou Kappakadavu, próximo 
de Calecute, no actual estado indiano de Kerala, ficando estabelecida a rota do cabo e aberto o 
caminho marítimo dos europeus para a Índia. 
A construção de sistemas defensivos foi iniciada nas primeiras décadas, após a 
chegada das frotas portuguesas enviadas por Manuel I de Portugal, pelo pessoal que integrava 
as armadas. Primeiramente foram edificadas estruturas precárias, em madeira, que, logo que 
possível, passaram a alvenaria. Os fortes e as casas fortificadas eram construídos como 
últimos redutos. À sua volta eram erigidas paliçadas e tranqueiras onde era utilizado todo tipo 
de material vegetal e de entulho. Mais tarde, algumas tranqueiras foram transformadas em 
perímetros de muralha, já com técnica especializada. Embora desaparecidas, as tranqueiras 
tiveram um papel extremamente importante e decisivo na afirmação portuguesa no oriente. 
Depois desta fase arcaica, que manifestava fracos resultados sempre que a força de 
ataque era balística (armas de fogo), a coroa portuguesa, em 1541, impulsionou uma mudança 
de paradigma, no sentido da adopção do sistema abaluartado, ainda em fase de 
desenvolvimento no sul da Europa. Nos anos seguintes, assistiu-se a uma renovação dos 
sistemas defensivos existentes nos locais e territórios sobre domínio português. 
O sistema defensivo da província do Norte da Índia pode ser agrupado em três grupos 
de estruturas militares, de acordo com as características arquitectónicas que apresentam: o 
primeiro grupo, inclui fortificações urbanas com, pelo menos, três baluartes artilhados, unidos 
por um perímetro amuralhado consistente e com parapeitos (ver Figura 39); o segundo grupo, 
engloba as estruturas secundárias constituídas por sistemas de, no mínimo, um baluarte ou 
reduto artilhado e um perímetro defensivo suficiente para acolher uma guarnição permanente 
e com uma certa autonomia (ver Figura 40); o terceiro grupo, reúne as fortificações 
complementares, sendo constituído por torres ou redutos isolados e ainda casas senhoriais, 
incorporando posições ou dispositivos próprios para a sua defesa, como fossos, guaritas, 
espingardeiros, etc. (ver Figura 41). 
 
Figura 39 – Fortaleza de Damão, 
Damão, Índia. Adaptada do 
Google Earth 
 
Figura 40 – Baluarte do Mar, Diu, 
Índia. Retirada do Google Earth 
 
Figura 41 – Torre de Arnala, 
Arnala, Índia. Retirada do Google 
Earth 




Em Goa, o sistema fortificado português pode ser agrupado, basicamente, em duas 
zonas: uma primeira, correspondente ao perímetro amuralhado da cidade e à fortaleza local 
(ver Figura 42); a segunda, pertence às muralhas e baluartes que procuravam defender as 
incursões das forças inimigas (ver Figura 43). Com a entrada dos holandeses no oceano 
Índico, os principais perigos deixaram de vir de terra firme mas sim do oceano. Esta 
circunstância obrigou os portugueses a repensarem os seus sistemas defensivos, e a optar pela 
construção de raiz e/ou remodelação dos sistemas abaluartados para assegurar a defesa das 
barras. Mais tarde, através da edificação de estruturas abaluartadas, a defesa de quase toda a 
costa foi consolidada devido ao ataque de reinos islâmicos. 
 
Figura 42 – Forte da Aguada, Aguada, Índia. 
Adaptada do Google Earth 
 
Figura 43 – Forte de Corujem, Corujem, Índia. 
Adaptada do Google Earth
 
Na zona da Índia Meridional/Sri Lanka, os portugueses construíram igualmente, fortes 
e tranqueiras de forma a proteger o território conquistado dos ataques marítimos e terrestres. 
Finalmente, na região de Bengala, no sudeste asiático e nas Molucas, os portugueses apesar de 
não terem uma dominação formal na maior parte dos sítios, com excepção de locais como 
Malaca e Timor, construíram pontualmente fortes abaluartados junto à costa que funcionavam 
como pontos de vigia e núcleos amuralhados em certas localidades (ver Figura 44) (Rossa et 
al, 2010). 
 
Figura 44 – Perímetro de Fortaleza Portuguesa, Mallaca, Malásia. Adaptada do Google Earth 
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3.6.3 América do Sul 
A costa atlântica da América do Sul constitui a primeira descoberta dos portugueses 
quando estes chegaram ao Brasil. As primeiras edificações portuguesas na costa atlântica da 
América do Sul teriam sido feitorias. Todavia, face aos problemas com que se depararam na 
defesa do Brasil, as suas primeiras construções terão sido de carácter militar. 
Primeiramente, em virtude dos inimigos em causa serem sobretudo os índios, os 
portugueses construíram defesas primárias, com estacas e muros provisórios que, em 
princípio, conseguiam conter as armas de arremesso dos nativos. Estas primeiras instalações 
foram ultrapassadas com o desenvolvimento das cidades. Como é natural, a defesa perante os 
inimigos externos era vista como uma grande ameaça e preocupação, mas os fortificadores 
depararam-se com impedimento tecnológico, devido à dimensão das baías. Estas ampliavam 
de tal modo a escala da defesa das cidades que tornavam impossível pensar em sistemas que 
envolvessem todo o núcleo urbano. Este factor, levou a que as cidades fossem defendidas por 
mais que uma fortaleza. Inicialmente, foram adoptados fortins sem baluartes e com torres (ver 
Figura 45), que mais tarde adquiriram a forma de um polígono estrelado (ver Figura 46) e 
também formato circular (ver Figura 47). 
 
Figura 45 – Forte de Monserrate, 
Salvador, Brasil. Retirada do 
Google Earth 
 
Figura 46 – Forte de Santo 
António da Barra, Salvador, Brasil. 
Retirada do Google Earth 
 
Figura 47 – Forte do Mar, Salvador, 
Brasil. Retirada do Google Earth 
 
No decorrer do século XVII o processo de definição da linha de fronteira entre as 
terras dos reis de Espanha e de Portugal ia ganhando a sua forma final. A materialização da 
fronteira fez-se balizada pelos rios, onde, repetindo o processo utilizado na costa, se 
construíram mais fortificações, garantindo a defesa das povoações que se estabeleceram 
nestes locais. As fortalezas do interior do Brasil, começaram por ser pequenos redutos que 
mais tarde se converteram em fortificações abaluartadas (ver Figura 49) e em fortificações 
irregulares (ver Figura 48), quando assim o terreno o exigia. 





Figura 48 – Forte de Nova Coimbra, Corumbá, 
Brasil. Retirada do Google Earth 
 
Figura 49 – Fortaleza do Príncipe da Beira, Costa 
Marques, Brasil. Retirada do Google Earth 
 
No interior da selva Amazónia, o processo de colonização fez-se através de 
missionários. Todavia, esta região foi marcada por um elevado índice de violência originando 
que as primeiras construções fossem sistemas de defesa. Nesta província, não fugindo ao 
normal da época, encontram-se fortes com planta circular (ver Figura 50) e fortes 
abaluartados (ver Figura 51) (Araújo et al, 2010). 
 
Figura 50 – Forte do Presépio, Belém, Brasil. 
Adaptada do Google Earth 
  
Figura 51 – Forte de São José do Macapá, Macapá, 
Brasil. Adaptada do Google Earth 
 
No subcapítulo seguinte é apresentado um mapa-mundo político onde estão 
representados a vermelho os países onde os portugueses construíram estruturas fortificadas 
(ver Figura 52). No Anexo III podem ser consultadas as listas com as fortificações coloniais 
portuguesas encontradas nos livros da Fundação Calouste Gulbenkian, Património de Origem 
Portuguesa no Mundo, e no S.I.P.A. 
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3.6.4 Mapa das Fortificações Coloniais  
Figura 52 – Mapa-mundo politico. Adaptada do site [25] 
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4. CASTELO E MURALHAS DE GUIMARÃES 
O capítulo sobre o castelo e as muralhas de Guimarães encontra-se estruturado em 4 
pontos. No primeiro procedemos à apresentação e análise das fontes de informação mais 
significativas para o estudo da evolução do castelo e das muralhas de Guimarães, utilizadas 
neste trabalho.       
No segundo ponto realizámos uma introdução histórica ao nosso objecto de estudo e 
no ponto três situámos a nossa temática, procedendo a uma abordagem acerca do actual do 
monumento. No ponto quatro traçamos as linhas gerais da evolução do castelo e das muralhas 
da vila. Por fim, no ponto cinco analisámos as intervenções realizadas no castelo. 
 
4.1 Fontes Disponíveis Sobre o Castelo e Muralhas de Guimarães  
As fontes disponíveis para o estudo da evolução do castelo e das muralhas de 
Guimarães são diversas e de natureza distinta. Referimo-nos, às fontes escritas, às 
fontes cartográficas e iconográficas, mas também às fontes materiais. Iremos de seguida, 
proceder à descrição das fontes encontradas e apresentar a informação recolhida, de forma a 
sintetizar os dados mais importantes referentes ao castelo e muralhas de Guimarães. Após 
breve descrição de cada tipo fonte, são enumerados os principais exemplos encontrados 
relativos, podendo ainda ser encontrada informação complementar no anexo VI. 
 
4.1.1 Fontes Escritas  
As fontes escritas utilizadas neste trabalho, referem-se à documentação encontrada em 
arquivos, nomeadamente jornais e revistas com conteúdo histórico pertinente, que se 
encontram disponíveis para consulta na Sociedade Martins Sarmento. Contudo, também pode 
ser encontrada informação importante em livros e artigos disponibilizados em bibliotecas, 
com destaque na Biblioteca Municipal Raul Brandão, em Guimarães, e também na internet. A 
pesquisa de jornais e revistas foi feita nas publicações regionais da cidade de Guimarães, 
sendo a principal fonte o jornal “O Comércio de Guimarães” e a “Revista de Guimarães”. 
Foram pesquisados cerca de 1700 edições do jornal “O Comércio de Guimarães” e todas as 
edições da “Revista de Guimarães”. As edições pesquisadas de “O Comércio de Guimarães” 
foram a primeira edição (1884) até ao ano 1891, os anos 1907, 1910, 1916, 1926 e 1927, e os 
anos entre 1933 e 1940. Estes anos foram seleccionados de acordo com o tempo disponível 
para a realização do trabalho, mas também tendo em vista a antiguidade e as datas de 
realização de obras conhecidas no castelo e/ou nas muralhas. Em seguida apresentamos as 




edições com notícias relacionadas com o Castelo ou com as Muralhas de Guimarães. Algumas 
notícias podem ser consultadas no Anexo VI. Assim as edições são: 
 13 de Agosto de 1885 (Comércio de Guimarães) (ver Figura 53) 
 26 de Julho de 1907 (Comércio de Guimarães) 
 07 de Maio de 1926 (Comércio de Guimarães) 
 30 de Setembro de 1927 (Comércio de Guimarães) 
 07 de Outubro de 1927 (Comércio de Guimarães) 
 14 de Outubro de 1927 (Comércio de Guimarães) 
 24 de Novembro de 1933 (Comércio de Guimarães) 
 23 de Março de 1934 (Comércio de Guimarães) 
 19 de Outubro de 1934 (Comércio de Guimarães) 
 09 de Agosto de 1935 (Comércio de Guimarães) 
 31 de Dezembro de 1937 (Comércio de Guimarães) 
 11 de Novembro de 1938 (Comércio de Guimarães) 
 22 de Março de 1940 (Comércio de Guimarães) 
 19 de Abril de 1940 (Comércio de Guimarães) 
 04 de Junho de 1940 (Comércio de Guimarães) 
 06 de Dezembro de 1940 (Comércio de Guimarães) 
 Edição de 1940 (Revista de Guimarães) 
 Edição de 1957 (Revista de Guimarães) 
 Edição de 1959 (Revista de Guimarães) 
 
Figura 53 – Jornal “O Comércio de Guimarães”. Edição de 13 de Agosto de 1885 
 
 Refira-se, igualmente, a existência de outras publicações periódicas que noticiam 
alguns acontecimentos relacionados com o castelo e/ou as muralhas, como o jornal “Notícias 
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de Guimarães”, “Jornal de Guimarães” e o “O Vimaranense”, entre outras, que podem ser 
consultadas, igualmente, na Sociedade Martins Sarmento.  
Paralelamente a este conjunto de dados publicados periodicamente que relatam os 
acontecimentos contemporâneos que foram ocorrendo no castelo e nas muralhas, existe 
igualmente, um conjunto importante de estudos actualistas que, com base em diferentes fontes 
de informação, designadamente as arqueológicas e as manuscritas, constituem a bibliografia 
mais importante relativa à história do castelo e das muralhas de Guimarães. Em particular 
destacam-se as obras do arqueólogo Mário Barroca, designadamente “O Castelo de 
Guimarães” (Barroca 1996), de Luiz de Pina “O Castelo de Guimarães (Pina 1933) e “O 
Castelo de S. Mamede e Igreja de S. Miguel do Castelo (Pina 1928), de Barroso da Fonte “O 
Castelo de Guimarães (Fonte 1992), de Fernando José Teixeira “O Castelo e as Muralhas de 
Guimarães” (Teixeira 2001). Refira-se, ainda, a edição de 1937 do Boletim da Direcção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais relativa ao Castelo de Guimarães. Por fim, merece 
particular destaque a obra da historiadora Maria da Conceição Falcão Ferreira “Duas vilas um 
só povo” (Ferreira 2010) que analisa exaustivamente a História da cidade de Guimarães na 
Idade Média com base em manuscritos medievais.  
Na internet pode ser encontrada informação sobre o Castelo de Guimarães e suas 
muralhas, designadamente, no site do Sistema de Informação para o Património 
Arquitectónico (http://www.monumentos.pt), do Instituto de Gestão do Património 
Arquitectónico e Arqueológico (http://www.igespar.pt), do Paço dos Duques de Bragança de 
Guimarães (http://pduques.imc-ip.pt) e em alguns blogues como http://araduca.blogspot.com/ 
e http://guimaraes-apontamentos-historia.blogspot.com/.       
 
4.1.2 Fontes Cartográficas e Icnográficas 
O estudo do castelo de Guimarães beneficia, igualmente, de um importante acervo de 
fontes iconográficas e cartografias. 
 Das fontes iconográficas fazem parte um conjunto denso de imagens, postais e 
fotografias antigas, entre outras. Algumas delas integram a bibliografia acima referida, outras 
designadamente fotografias e postais encontram-se depositadas na Sociedade Martins 
Sarmento e foram-nos gentilmente cedidas pelo seu presidente, António Augusto Amaro das 
Neves. Com exemplo das imagens apresentamos a Figura 54, contudo a quase totalidade é 
apresentada no anexo VI. Referir, por fim que as fontes iconográficas são particularmente 
relevantes dada a possibilidade de observação e percepção visual da transformação do castelo 
e das muralhas. 





Figura 54 – Fotografia do Castelo de Guimarães anterior a 1863 
 
No que diz respeito às fontes cartográficas, estas podem ser encontradas 
principalmente no site da IGESPAR (http://geo.igespar.pt/website/guimaraes), na Câmara 
Municipal de Guimarães e na obra “Guimarães do Passado e do Presente” (Pacheco et al, 
2009). 
 
4.1.3 Fontes Materiais  
As fontes materiais utilizadas neste trabalho para o estudo do castelo e das muralhas 
de Guimarães são constituídas pelo conjunto de vestígios materiais que sobreviveram até aos 
dias de hoje e que servem de suporte à história do burgo de Guimarães. Delas fazem parte 
algumas estruturas bem visíveis, como é o caso do castelo e, junto a este, o início das 
muralhas que davam a volta ao burgo de Guimarães e que arrancam na torre norte do castelo e 
na torre do ângulo sul. Ainda é possível observar um extenso troço de muralha na actual 
Avenida Alberto Sampaio e o que resta da Torre da Alfândega (ver Figura 55) em frente ao 
Largo 25 de Abril. Menos visível, são os troços de muralha que se podem encontrar entre as 
casas que foram construídas dos dois lados da muralha. Estes pequenos troços visíveis podem 
ser encontrados por exemplo no interior da cervejaria “Vira-Bar” e no rés-do-chão de algumas 
casas do Toural. 





Figura 55 – Torre da Alfândega. Retirada do site [26] 
 
4.2 Introdução Histórica 
Ainda o nome de Portugal não era reconhecido no quadro onomástico das nações 
ibéricas e o século X há pouco se iniciara, quando a viúva do conde de Tui, uma dama galega 
chamada de Condessa Mumadona Dias (ver Figura 56), cruzou o Minho descendo além do 
vale do Cávado instalando-se em Vimaranes. Mumadona utilizou parte dos seus bens, 
procurando cumprir os desejos do finado Conde, deixados em testamento, para fundar na sua 
herdade um mosteiro. Foi em torno deste mosteiro, onde a terra era bastante fértil e aprazível, 
cingida pelo rio Ave e rio Vizela, que aos poucos se formou o primitivo povoado vimaranense 
(D.G.E.M.N., 1937). 
 
Figura 56 – Mumadona Dias. Retirada do site [27] 





Naquele tempo, as invasões dos muçulmanos repetiam-se com frequência. Ponderando 
a gravidade dos ataques dos infiéis contra os soberanos de Leão, Mumadona reconheceu que 
não bastava edificar um mosteiro com firmes alicerces e sólidas paredes para protecção dos 
monges e dos povos que por ali procuravam amparo espiritual. Nesse sentido ordenou a 
construção de um castelo, onde todos, religiosos e seculares, se pudessem acolher quando os 
exércitos sarracenos por ali passassem. Para a edificação da sua obra defensiva, a condessa 
galega elegeu um outeiro apelidado de Monte Latito, que dominava o lugar onde o mosteiro 
se encontrava. Neste cabeço, terá sido onde se levantaram os primeiros muros do primitivo 
castelo (D.G.E.M.N., 1937).  
Já no século XI, o Conde D. Henrique (ver Figura 57) e sua esposa D. Teresa (ver 
Figura 58), estabeleceram-se em Guimarães, remodelando e ampliando, para sua habitação, a 
fortificação que a Condessa Mumadona mandou edificar. Aqui terá nascido D. Afonso 
Henriques (ver Figura 59), que travou a batalha de São Mamede, em 1128, e derrotou as 
tropas de sua mãe e do conde galego Fernão Peres de Trava, que tentavam apoderar-se do 
governo do Condado Portucalense. D. Afonso Henriques conquistou a independência e 
tornou-se o primeiro rei de Portugal.  
 
Figura 57 – Conde D. 
Henrique. Retirada do site [28] 
 
Figura 58 – D. Teresa. Retirada 
do site [29] 
 
Figura 59 – D. Afonso 
Henriques. Retirada do site 
[30] 
 
Mais tarde, entre o século XII e XIV, o castelo de Guimarães sofreu novas reformas. 
No reinado de D. Afonso III (1248-1279) o castelo foi objecto de uma profunda reforma 
melhorando a sua defesa, mais tarde continuada pelo seu filho D. Dinis e concluída durante a 
diligência de D. Fernando. Posteriormente, decorridos poucos anos, o Mestre de Avis (D. 
João I) estabeleceu a última homenagem que os reis portugueses prestaram ao Castelo de 
Guimarães. Desta forma, enquanto Portugal ia em busca de novas fronteiras além dos mares 
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conhecidos, o velho castelo passava entre o século XV e XVI a servir de residência para o 
alcaide da cidade. Envelhecido e saudoso do seu glorioso passado militar, o castelo durante 
longos tempos de abandono, sofreu injúrias do tempo e dos homens, que o transformaram 
num estabelecimento penal, acabando mais tarde como caserna nas mãos dos soldados que 
não o souberam respeitar, chegando mesmo a haver uma proposta de demolição do castelo 
(Teixeira, 2001). 
4.3 O Monumento Actual 
O actual Castelo de Guimarães apresenta planta regular, pentagonal, em forma de 
escudo. A sua praça de armas é delimitada por uma cintura de muralhas reforçada com oito 
torreões e ao centro desta fica implantada a torre de menagem (ver Figura 60). O castelo está 
situado no topo de um pequeno monte, sobre afloramentos graníticos, rodeado por um parque 
arborizado e relvado com diversos caminhos pedestres. As suas paredes são autoportantes em 
cantaria de granito (Sereno e Dordio, 1994; Gonçalves, 2003). 
 
Figura 60 – Planta do Castelo de Guimarães. Adaptada do site [31] 
 
Relativamente à torre de menagem, (ver Figura 61) esta apresenta planta quadrangular, 
de aparelho forte e bem esquadrinado com as paredes ao nível do solo mais reforçadas. As 




faces não têm as mesmas dimensões, na base a espessura das paredes ronda os 2 metros e no 
último andar 1,80 metros e a largura varia entre os 12,12 metros e os 12,95 metros. A torre é 
acessível através de uma única porta ao nível do adarve, através de um estreito passadiço de 
madeira, com 6,25 metros de comprimento. No interior da torre, a iluminação é feita através 
de estreitas seteiras, duas na face voltada a poente e três nas restantes faces. A torre divide-se 
em quatro andares, incluindo a cobertura acessível, com escadaria em madeira para a 
comunicação. Os pavimentos, também em madeira, estão assentes num pilar central de secção 
quadrangular que se adelgaça conforme ganha altura, formando ressaltos fortes onde os 
soalhos dos andares estão assentes. O topo da torre fica a 27 metros de altura e a circulação é 
feita através de um adarve com 1 metro de largura. O telhado desta torre, assim como da torre 
do canto sul e nordeste, são em telha canudo de quatro águas. 
 
Figura 61 – Torre de Menagem   
 
Os muros do castelo são percorridos interiormente pelo caminho de ronda, acessível 
através de duas escadarias divergentes adossadas à muralha junto da porta da traição (ver 
Figura 62). Junto à torre da “forca” e à torre norte, o adarve adopta maior altura em relação ao 
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restante caminho de patrulha, de forma a facilitar o acesso a estas torres (ver Figura 63). 
Suprimindo a largura das torres, a muralha voltada a poente, a norte e para o campo de S. 
Mamede, tem de comprimento 34,3 metros, 24 metros e 34,5 metros, respectivamente. Do 
adarve ao solo, pelo interior, contam-se em média 6 metros, à excepção dos locais da torre 
norte e da “forca” que até ao solo vão 8 metros. Pelo lado exterior do castelo, as muralhas 
variam muito de altura uma vez que estas estão assentes sobre grandes afloramentos 
graníticos. Adossado à muralha norte, pelo lado interior, encontram-se os vestígios da antiga 
alcáçova vendo-se as paredes rasgadas por janelas e duas chaminés.  
 
Figura 62 – Escadas de acesso ao Adarve 
 
Figura 63 – Patamar junto à Torre da “Forca” 





Passaremos agora à descrição dos oito torreões que defendem o castelo: a porta 
principal é defendida por duas torres rectangulares com quase 20m2 de área entre as suas 
paredes. A torre mais próxima do ângulo noroeste tem cerca de 15 metros de altura e a sua 
vizinha 12 metros; a torre da “forca”, que se encontra a meio percurso da muralha poente, tal 
como a anterior e as seguintes torres descritas, tem planta rectangular. A largura das suas 
paredes é de cerca de 6 metros e do seu bordo ao solo medem-se 18,2 metros; a torre do 
ângulo sul do castelo possui três aberturas estreitas, uma em cada face voltada para o exterior, 
sendo que a voltada para a torre de menagem foi transformada numa janela. Dos 17 metros de 
altura desta torre, 7 a 8 metros elevam-se a partir do adarve e as suas paredes têm à volta de 7 
metros de largura. Esta torre está sobre uma porta entaipada que permitia a ligação entre o 
interior e o exterior do burgo; as torres que flanqueiam a porta da traição têm cerca de 12 
metros de altura. A área entre as duas torres varia ligeiramente sendo que o torreão direito, 
para quem entra, é o que tem maior recinto; a torre do ângulo nordeste é em tudo semelhante à 
torre do ângulo sul, possui apenas mais 1m de largura em cada parede e tem 15 metros de 
altura, sendo que 5 a 6 metros são acima do nível do adarve; a torre norte (idêntica à torre da 
“forca”), situada perto da porta principal, é a torre com maior altura, com cerca de 20 metros 
desde o parapeito ao solo exterior. 
Todo o Castelo de Guimarães é coroado com ameias pontiagudas, à excepção da 
parede norte onde se encontra a alcáçova do alcaide. Analisando as ameias existentes no 
castelo é possível encontrar vários tipos de ameias: ameias simples, ameias duplas, ameias de 
canto e ameias cravadas com seteiras. A altura das mesmas é da ordem dos 1,50 metros e a 
sua espessura varia entre os 38 e os 40 centímetros (Pina, 1933).  
 
4.4 Evolução da Fortaleza 
4.4.1 O Castelo 
É possível verificar na parte superior das muralhas uma inovação ao nível do aparelho 
construtivo correspondente aos reinados de D. Afonso III (1248-1279) ou de D. Dinis (1279-
1325). Esta inovação está relacionada com a utilização de silhares amplamente siglados (ver 
Figura 64 e Figura 65) (Barroca, 1996). 




Figura 64 – Silhares Siglados 
 
Figura 65 – Siglas do Castelo (Pina, 1933) 
 
A construção dos oito torreões será correspondente a este fase, uma vez que os 
mesmos apresentam desde os alicerces um aparelho de construção com siglas. Os torreões 
foram construídos nas zonas mais sensíveis do castelo, isto é, nos ângulos dos panos da 
muralha (Sul, Nordeste e Noroeste), nas portas (cada uma ladeada por duas torres) e 
sensivelmente a meio da muralha voltada para a cidade. A grande inovação desta fase foi a 
construção da Torre de Menagem ao centro do pátio, que possivelmente obrigou à demolição 
de diversas estruturas que teriam sido ali erguidas. A Torre de Menagem como nós a 
conhecemos e como foi descrita previamente, não terá obtido a sua forma final quando 
construída. Esta ideia é confirmada pelos vestígios de uns pequenos orifícios quadrangulares 
distribuídos com regularidade no lado exterior da torre, cerca de 4 metros abaixo das ameias. 
Estes orifícios tiveram serventia para encaixes de vigas, que neste caso indicam a existência 
de um hurdício de madeira ou plataforma (Barroca, 1996). A comunicação entre o interior da 
torre e a plataforma seria feita através da porta entaipada, que se encontra ainda hoje visível, 
no interior da Torre de Menagem, no último piso. O nível da dita porta corresponde ao chão 
da plataforma em causa (Pina, 1933). O acréscimo dos 4 metros de silhares e ameias seria 
fruto de uma intervenção realizada quando se removeu o hurdício e se optou por outros 
mecanismos de defesa. O piso superior da torre era servido por um adarve que teria uma 
largura média de 1 metro. Assim, com esta fase, o Castelo de Guimarães apresentaria o 
mesmo aspecto que hoje é possível ver, excepcionando o Paço do Alcaide do Castelo que, 
como já foi dito, viria a ser erguido entre o século XV e XVI, na zona norte do pátio (ver 
Figura 66 e Figura 67) (Barroca, 1996).   





Figura 66 – Castelo de Guimarães com Paço do 
Alcaide (século XIV) 
 
Figura 67 – Castelo de Guimarães sem Paço do 
Alcaide e com Hurdício (século XIV)
 
Continuando a observar o castelo, é possível detectar uma fase intermédia onde a 
utilização de silhares siglados é ainda sistematicamente ignorada. A técnica de construção 
desta fase é plenamente românica, onde os silhares são esquadrinados e organizados para que 
os silhares de dentro de cada fiada respeitassem a mesma altura, apesar de haver pequenas 
diferenças de altura entre as diversas fiadas. Desta forma, é possível enquadrar esta fase do 
castelo no século XII e concluir que a fortificação, nesta altura, seria desprovida de qualquer 
torre, inclusive a torre de menagem, devido ao facto de estas serem amplamente sigladas 
(Barroca, 1996). Visto pelo interior, nota-se nitidamente abaixo do adarve da muralha voltada 
para a cidade, uma fiada de pedras salientes que pertenceram, em tempos, ao primitivo adarve 
das muralhas (ver Figura 68), levando a crer que nesta época, estas seriam mais baixas (Pina, 
1933). No entanto, o Castelo de Guimarães já ostentava a planta que possui actualmente, 
descrevendo um espaço sub-triangular, em forma de escudo, com a parede Norte recta e as 
muralhas Oeste e Este arqueadas, rematadas em ângulo no lado Sul (Barroca, 1996). A 
muralha Este terá sofrido uma reestruturação completa no reinado de D.Dinis (plausível uma 
vez que este era o flanco exterior à vila sendo mais sujeito a ataques), uma vez que, no seu 
lado interior, encostada à muralha, notam-se vestígios de uma muralha primitiva que definiria 
o mesmo traçado arqueado, rematando igualmente em ângulo a Sul, deixando livre a porta 
que servia para o trânsito entre o interior e o exterior do burgo. A porta entaipada que hoje 
podemos ver ficou sem utilidade devido à construção da torre sul sobre a mesma (Pina, 1933).      




Figura 68 – Adarve Primitivo 
 
Todavia, no castelo de Guimarães, podem ainda ser detectáveis alguns vestígios 
pertencentes a uma fase mais antiga às anteriormente descritas. Entrando no castelo pela porta 
da traição, é possível verificar, ao longo de quase toda a fachada nascente do castelo, ao nível 
dos alicerces e das cinco primeiras fiadas de silhares, uma fracção de muro que retrata uma 
técnica de construção diferente das que foram referidas até agora (ver Figura 72). É também 
notório a opção por uma planta distinta daquela que hoje podemos presenciar. Estes 
testemunhos surgem nos primeiros afloramentos, a norte da referida fachada, excluindo o 
torreão a nordeste, e é possível aqui encontrar um encaixe talhado na pedra, que poderá estar 
relacionada com a fortificação de D. Henrique. Seguindo a fachada em direcção a sul, junto 
da porta da traição, vê-se uma larga sapata com planta arqueada escalonada (ver Figura 69). À 
medida que se dirige para sul, esta sapata recua, acompanhando de perto a prumada dos muros 
actuais, mantendo-se afastada deles até que são absorvidos pela presente muralha, ainda antes 
de se chegar ao torreão sul.  
 
Figura 69 – Sapata junto à Porta da Traição 




Os vestígios desta fase antiga não se cingem apenas à zona do castelo comentada 
anteriormente. Na muralha voltada para a cidade, entre a torre da “forca” e o torreão sul, 
encontra-se uma pequena porção de muro com uma extensão de 14 metros com características 
semelhantes às retratadas anteriormente (ver Figura 70 e Figura 72). Finalmente, entre a porta 
principal e a torre da fachada norte (ver Figura 71 e Figura 72), volta-se a encontrar o mesmo 
aparelho construtivo, colocado a grandes alturas, uma vez que neste local os batólitos 
graníticos são de elevadas dimensões. Com estas três zonas é possível concluir que o castelo 
teria um perímetro idêntico ao de hoje, no entanto, o ângulo sul e noroeste seriam evitados, 
rematando numa zona um pouco mais recuada e provavelmente arredondada, resultando numa 
planta ovóide (ver Figura 73) (Barroca, 1996). 
 
Figura 70 – Vestígios da Muralha Voltada a 
Poente 
 
Figura 71 – Vestígios do Ângulo Noroeste 
 
 
Figura 72 – Planta do castelo de Guimarães. Adaptada do site [31] 
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Uma vez que o aparelho construtivo identificado se caracteriza pelo uso de silhares de 
maiores dimensões que os da fase subsequente e com juntas quase esquadrinadas, mas ainda 
com desvios, é possível concluir que a técnica de construção utilizada é Proto-Românica, 
logo, como já foi referido, esta estrutura castelar poderá ser a que albergou o Conde D. 
Henrique, a sua esposa e ainda D. Afonso Henriques (Barroca, 1996). 
 
 
Figura 73 – Conjecturável Castelo de Guimarães do Século XI e XII 
 
Falta ainda discutir o castelo da Condessa Mumadona Dias. O castelo fundado pela 
condessa no Monte Latito terá sido um dos primeiros castelos edificado para protecção de 
uma instituição monástica e construído por iniciativa condal, levando a crer que o castelo 
fundado por Mumadona terá sido análogo a um castelo condal. Do castelo construído a mando 
da Condessa Mumadona Dias nada resta, embora analisando o castelo de Guimarães, seja 
possível verificar que a construção existente ostenta vestígios da estrutura que viria a ser 
reestruturada inevitavelmente pelas reformas românicas (Barroca 1990-91). O castelo de 
Mumadona Dias seria muito distinto da estrutura que hoje é possível visitar. Grande parte dos 
trabalhos realizados para a construção da fortaleza da Condessa, segundo documentos 
deixados pela mesma, poderia ter passado por desaterros e movimentações de terra, com o 
objectivo de alterar a cota do terreno, usufruindo e aperfeiçoando as condições naturais de 
defesa que o terreno e os diversos afloramentos rochosos existentes ofereciam, integrando-a 




no circuito amuralhado e minimizando desta forma, o esforço construtivo. É também possível, 
que a estrutura ligada a esses longínquos anos, não fosse uma estrutura pétrea, sendo natural o 
uso de materiais de construção diferentes, sobretudo a madeira. Tendo em conta que estamos 
situados na segunda metade do século X, o referido castelo não possuía Torre de Menagem, 
como já referido anteriormente. Esta inovação foi introduzida na construção militar 
portuguesa no século XII, e também, provavelmente, não deveriam existir torreões. As 
muralhas existentes na altura deveriam adaptar-se ao relevo, evitando ângulos e inflexões 
bruscas de itinerário, resultando talvez num circuito muralhado com uma planta de traçado 
ovalado. O pátio definido pela muralha seria de dimensões exíguas e sobre a existência, ou 
não, de estruturas construídas no seu interior nada se sabe. Nada mais poderá ser dito sobre 
esta estrutura na referida época, nem quanto ao período de tempo que o dito castelo 
sobreviveu, sendo que sobre estes tempos a documentação existente é incompleta (Barroca, 
1996).           
Analisemos agora o paço senhorial destinado ao alcaide do castelo, construído entre o 
século XV e XVI. A estrutura residencial existente no topo Noroeste do Castelo (ver Figura 
74) desenvolvia-se em quatro pisos, dois dos quais apoiados no adarve do castelo, onde ainda 
é possível ver diversas janelas e algumas portas. O Paço teria uma área construída de cerca de 
16 metros de comprimento, por 7 metros de largura. A sua construção cortou a continuidade 
de circulação no caminho de ronda, prejudicando as funcionalidades militares do Castelo, o 
que poderá ser um indício de que a valia militar e estratégica do castelo estava a acabar. A 
Torre Nordeste do Castelo viria a ficar incluída dentro da área do Paço, tendo desta forma 
sofrido remodelações, nomeadamente ao nível da porta Ocidental do Paço, rasgada no adarve. 
Seria por esta Torre que se estabelecia comunicação entre os dois andares superiores do Paço. 
 
Figura 74 – Paço do Alcaide do Castelo de Guimarães 
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Como já foi referenciado, o Paço do Alcaide apresentava quatro andares. Os dois 
primeiros pisos aproveitaram a muralha do castelo para se adossarem, o que levava a terem 
aberturas para o pátio do Castelo de forma a usufruírem de iluminação. Estes compartimentos 
de rés-do-chão deviam estar destinados ao armazenamento de bens e armas. Os dois pisos 
superiores, ao contrário dos pisos inferiores, apresentavam lareiras e janelas para o exterior do 
castelo. O piso implantado à cota do adarve apresentava chão em madeira, uma vez que no 
recanto Norte ainda é possível encontrar os encaixes para as traves em que o chão se apoiava. 
Este compartimento apresenta três janelas amplamente rasgadas e uma pequena janela 
quadrada à direita destas. Este piso daria lugar a um compartimento onde o Alcaide recebia 
pessoas e provavelmente tomava as suas refeições. Do lado direito da lareira deste piso, que 
foi reconstruída pela D.G.E.M.N., encontra-se uma das portas do Paço, dando saída directa 
para o adarve. O quarto andar deveria representar a zona mais privada e recatada do Paço, 
correspondendo aos aposentos particulares. Este compartimento era de dimensões reduzidas e 
iluminado apenas por uma janela idêntica à do piso inferior. As duas janelas à esquerda desta, 
uma janela rectangular e uma quadrada, correspondem a uma ampliação do andar nos inícios 
do século XVI que veio atribuir um espaço idêntico ao do piso inferior. Esta terá sido a última 
intervenção no Castelo de Guimarães já que, a partir deste momento, o castelo perdeu as suas 
funções militares e residenciais acabando por ser abandonado, vindo a ser utilizado como 
cárcere e posteriormente como caserna militar, tal como já referido. Com a recuperação do 
seu valor emblemático nas primeiras décadas do século XX, foram efectuadas obras de 
restauro pela D.G.E.M.N. em 1937, conferindo ao Castelo o aspecto que ele hoje apresenta 
(Barroca 1996). 
 
4.4.2 As Muralhas da Vila 
Guimarães, nos seus primórdios, era isenta de muralhas que protegessem a vila e os 
seus moradores. Devido ao crescimento da população da vila, o castelo deixou de ter 
capacidade para acolher por longos períodos de tempo muita gente tornando a segurança da 
fortaleza limitada. Desta forma, durante o reinado de D. Afonso III, deu-se início ao 
alargamento do sistema defensivo do Castelo de Guimarães tornando a vila de Guimarães 
amuralhada.  
A construção das muralhas ter-se-á desenvolvido em duas fases: na primeira fase, foi 
construída de forma rápida uma muralha robusta, ainda que tosca, mais pequena do que a 
muralha da fase seguinte e sem merlões. Esta muralha limitava-se à parte alta da vila com 
intenção desta funcionar como último reduto. Esta cerca limitar-se-ia a contornar o cume da 




colina do castelo partindo da torre norte e encerrando o seu circuito na torre sudeste (ver 
Figura 75). Uma cerca com estas dimensões e com propósitos defensivos limitados deveria 
possuir um número de portas reduzido por razões de segurança. Assim, para fazer a 
comunicação com o burgo bastaria uma porta e para se aceder à vizinhança do castelo seriam 
necessárias duas ladeando este. Destas duas portas, uma seria a porta denominada de Santa 
Bárbara, visível hoje ao pé do torreão norte devido à reconstrução levado a cabo pela 
D.G.E.M.N.. A outra porta, no lado oposto, seria a porta que hoje se encontra entaipada na 
torre sul e que foi sacrificada devido à construção desta. O acesso à vila de baixo seria feito 
pela porta de Dona Urraca Nunes que estaria situada perto do local onde hoje podemos ver a 
estátua de D. Afonso Henriques (Teixeira, 2001).     
 
Figura 75 – Cerca Velha. Retirada do site [32] 
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Ainda no reinado de D. Afonso III (1210 - 1279), de forma mais tranquila, deu-se 
início à segunda fase de amuralhamento, que consistiu na ampliação da zona amuralhada de 
forma a abranger a parte baixa da cidade (ver Figura 76). Esta cerca nova teria o mesmo 
aspecto que a cerca velha, mas D. Dinis, que a finalizou ainda na primeira metade do século 
XIV, mandou reconstruí-la e robustecê-la usando pedras lavradas. Iniciando o percurso no 
ângulo sul do castelo, a muralha descia até à Torre de Freiria onde se dava início a um lanço 
de muralha em linha recta, coroado com ameias até à porta da Senhora da Guia. Daqui, 
prolongava-se até à Torre Velha, um novo troço de muralha que continuava depois até à porta 
de S. Domingos, formando assim o lado oriental do Toural, onde mais tarde foi aberta a porta 
de S. Paio. Depois da porta de S. Domingos, a muralha seguia pela actual rua de S. António 
subindo até à porta de Santa Luzia e à porta da Garrida, onde se dava a união da cerca nova 
com a cerca velha. Avançando pelo velho circuito, a muralha seguia então até à torre norte do 
castelo, onde quase encostada se encontra a porta de Santa Bárbara (Teixeira, 2001). 
 
Figura 76 – Muralhas de Guimarães (Pacheco et al, 2009) 





Figura 77 – Conjecturáveis Muralhas de Guimarães 
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No reinado de D. João I, durante o século XIV, foi ordenado o reforço das muralhas 
do burgo vimaranense com adarves e torres. O rei cognominado “O de Boa Memória”, 
também mandou demolir a cerca velha que separava os dois núcleos urbanos existentes (a vila 
do castelo, que ficava na parte alta da vila, e a vila de Vimaranes que ficava na parte baixa). 
Na Figura 77 é possível ver tridimensionalmente o que poderia ser o traçado muralhas de 
Guimarães e o respectivo castelo no topo da colina. Nesta figura é ainda possível ver a 
localização de todas as torres e nitidamente uma das portas de acesso ao interior do burgo. A 
torre ao centro da figura é a torre com a citação “Aqui Nasceu Portugal”. 
Embora as muralhas com o passar dos tempos perdessem o interesse militar, as portas 
e as torres acabavam por manter a sua função de vigilância para defesa dos moradores. Como 
já foi referido, a construção das torres da muralha, nas zonas mais vulneráveis do castelo, 
deve-se D. João I – o Mestre de Avis. Seguindo a muralha do burgo a partir do torreão sul, 
encontrava-se a Torre e a Porta da Freiria. A dita torre apresentaria uma altura não superior à 
altura dos seus muros adjacentes o que a tornava a porta vulnerável chegando mesmo a haver 
ordem no século XVII para a mesma ser tapada à largura dos muros. Em 1789, a câmara de 
Guimarães mandou demolir a torre vendendo a pedra para a construção de uma capela. A 
cerca de 400 metros a sul da Torre de Freiria encontrava-se a Torre de Cães, que era uma das 
duas torres que não foi construída com o propósito de proteger qualquer porta do burgo. 
Continuando o trajecto da muralha, encontrava-se a Torre da Senhora da Guia e adjacente a 
esta, uma porta, ou postigo devido as suas dimensões, com o mesmo nome. Por volta de 1790, 
esta torre foi demolida servindo a sua pedra para a construção de outros edifícios. Depois do 
Postigo da Guia, erguia-se a Torre Velha e a sua porta adjacente. Esta torre já existiria mesmo 
antes da construção das muralhas, por isso o nome “velha”, e tinha como é natural, funções 
defensivas. O acesso à Torre Velha era feito a um nível superior, tal como a Torre de 
Menagem do Castelo, para que o proprietário da torre nela se pudesse acolher em caso de 
emergência. Esta torre terá sido apeada entre 1814 e 1815 não sendo possível datar o ano 
exacto. Em frente ao actual Largo 25 de Abril, existia uma torre denominada por Torre da 
Alfândega. Tal como a Torre dos Cães, esta não servia de protecção a qualquer porta de 
acesso ao interior do burgo. Embora a pedra desta torre tenha sido vendida na primeira 
metade do século XIX, hoje ainda é possível ver uma parte da torre onde é possível ler “ Aqui 
Nasceu Portugal”. Entre a Torre da Alfândega e a Torre de S. Domingos, abria-se a Porta 
Nova de S. Paio, mas, a construção desta, só ocorreu em data posterior à construção das 
muralhas. A Porta e Torre de S. Domingos situavam-se em frente ao convento de S. 
Domingos. A porta de acesso ao burgo, conhecida por Porta da Vila, era a porta mais 




importante de todas por se encontrar no prolongamento dos arruamentos mais importantes. A 
torre que vigiava esta entrada foi demolida devido à sua estabilidade ter sido afectada nos 
finais do século XVIII com a destruição da muralha do Toural. Na presente Rua de Santo 
António, abria-se a Porta de Santa Luzia. A porta era defendida pela torre com o mesmo nome 
ou Senhora da Graça. Nos finais da primeira metade do século XIX, a torre foi derrubada. 
Onde a cerca nova se adossava com a cerca velha, abria-se uma porta e erguia-se uma torre 
com o nome de Garrida. Esta porta, por motivos de segurança e estratégicos, foi mandada 
entaipar nos finais do século XVI. Finalmente, junto à muralha norte do castelo encontrava-se 
(ainda actualmente) a Porta de Santa Bárbara. Esta porta chegou a ser entaipada na mesma 
época que a Porta da Freiria sendo posteriormente aberta. Nos anos 40 do século XX, o que 
restou desta porta, permitiu que fosse reconstruída podendo hoje ser observada (Teixeira, 
2001). 
A decadência das muralhas de Guimarães iniciou-se principalmente com a venda da 
pedra dos muros, a partir dos finais do século XVIII, para, com parte do dinheiro, efectuar 
obras no Paço dos Duques de Bragança, que se encontrava em estado de ruína. De acordo 
com Teixeira (2001), os diferentes troços da muralha foram destruídos em anos diferentes e 
ainda hoje se podem encontrar diversos vestígios. Numa breve cronografia: 
 Entre 1801 e 1803, foram vendidas as pedras da muralha que ficava entre a Porta da 
Freiria e a Torre dos Cães (ver Figura 79 e Figura 80, troço vermelho); 
 Em 1889, foi demolido o troço mais a norte da muralha, entre a Torre dos Cães e a 
Porta da Senhora da Guia, quando foi construída a actual Avenida Serpa Pinto. Uma 
parte considerável desta muralha ainda se conserva hoje em dia (ver Figura 79 e 
Figura 80, troço amarelo); 
 Entre 1814 e 1821, o troço de muralha que vai desde o Postigo da Senhora da Guia à 
Porta da Torre Velha foi substancialmente demolida. Embora não sejam visíveis 
facilmente, existem restos de muralha entre os prédios que foram construídos 
adossados dos dois lados das muralhas (ver Figura 79 e Figura 80, troço verde escuro); 
 No caso do troço de muralha que vai desde a Porta da Torre Velha à Porta Nova de S. 
Paio, embora houvesse permissão para a venda da pedra dos muros em 1819, o facto 
de as casas estarem adossadas dos dois lados da muralha conservou a mesma, podendo 
ainda hoje serem visíveis alguns vestígios (ver Figura 78) (ver Figura 79 e Figura 80, 
troço azul claro); 
Evolução dos Sistemas Fortificados: O Castelo e as Muralhas de Guimarães  
69 
 
 Em 1789, iniciou-se a destruição da muralha do Toural. Hoje, ainda podem ver vistos 
restos da muralha no rés-do-chão de várias casas do Toural que servem como parede 
da fachada superior (ver Figura 79 e Figura 80, troço castanho). 
 Da Porta da Vila até à Porta da Santa Luzia, a pedra da muralha foi vendida desde o 
ano de 1780 até 1805. Deste muro, devido às casas aproveitarem o mesmo quando 
foram construídas, apenas foram demolidas as fiadas que ficavam acima das casas. 
Alguns fragmentos da muralha ainda se encontram entre as casas, mas, nos inícios do 
século XX, a extremidade do muro no topo da actual Rua de Santo António foi 
sacrificado para a construção do edifício dos Correios (ver Figura 79 e Figura 80, 
troço verde claro); 
 Tal como em casos já descritos, entre 1803 e 1805, a muralha que vai desde a Porta da 
Santa Luzia até à Porta Garrida, ficou desprovida das fiadas de pedra da parte alta dos 
muros acima das casas que se encontravam juntas às muralhas. Embora em 1940 
existissem restos desta muralha, a mesma foi demolida devido ao derrube dos casebres 
ali existentes para a urbanizar a zona (ver Figura 79 e Figura 80, troço roxo). 
 
Figura 78 – Vestígios da Muralha na Rua Egas Moniz 
  





Figura 79 – Troços da muralha parcialmente/totalmente demolidos. Adaptada de (Ferreira, 2010) 
 




Figura 80 – Troços da muralha parcialmente/totalmente demolidos




4.5 Intervenções Realizadas no Castelo 
Como já foi dito anteriormente, em 1937, a Direcção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais (D.G.E.M.N.) realizou obras de restauro no Castelo de Guimarães, de 
forma a restituir o seu vigor, sem prejudicar a sua ancestralidade e características, tal como à 
época era entendido. A D.G.E.M.N. realizou os seguintes trabalhos: recalcamento e 
consolidação da muralha do ângulo sul; restauro da porta primitiva entaipada sob a torre sul, 
substituindo um grande número de cantarias existentes que se encontravam salitradas e 
esmagadas pela torre; demolição da escada com largo patamar que dava acesso à primitiva 
escada principal; demolição completa de dois anexos de pedra, utilizados em tempos como 
instalações sanitárias, edificados sobre as torres da porta da traição; demolição de uma capela 
e de um paiol que se encontravam encostados à muralha nascente; rebaixamento até ao nível 
primitivo do pavimento térreo da praça de armas e da torre de menagem; demolição de um 
anexo adossado à torre do ângulo noroeste que obstruía a porta de acesso à mesma torre; 
demolição dos pavimentos e escadas interiores da torre de menagem; demolição das videiras e 
das suas ramadas de ferro, que encobriam uma grande área da praça de armas; demolição de 
várias paredes de alvenaria existentes na praça de armas, que encobriam os alicerces da antiga 
alcáçova; reconstituição das escadas de acesso à porta principal e à porta da traição; 
recomposição e normalização do caminho de ronda e das respectivas escadas com cantaria 
rusticada; reconstrução e consolidação do adarve, do parapeito e das ameias correspondentes 
ao troço de muralha do ângulo noroeste; restruturação e consolidação da torre nordeste 
inclusivamente a armação e cobertura do telhado, do adarve, do parapeito e das ameias; 
reconstrução dos parapeitos, ameias e seteiras das torres de defesa da porta da traição; 
consolidação e reconstrução de parte do pavimento, parapeitos e merlões da torre da muralha 
norte e reconstituição da sua escada de acesso; apeamento e reconstrução de alguns panos da 
muralha, que estavam degradados; reconstrução da parte da cerca que ligava ao castelo na 
torre Norte e que circundava a cidade; consolidação e limpeza dos restos da primitiva 
muralha, existentes no interior do castelo junto da muralha nascente; reedificação completa de 
todos os soalhos e escadas de madeira da torre de menagem, substituição total da armação do 
telhado e consolidação do respectivo adarve através de uma cinta de betão armado; limpeza 
geral e tomada de juntas, com argamassa hidráulica, em todos os panos da muralha (interior e 
exterior) (ver Figura 82 e Figura 83); recolocação de um elevado número de merlões nas 
muralhas e torres; instalação de novas portas de madeira de carvalho nos acessos ao interior 
do castelo, na torre de menagem e na torre nordeste e sudeste; consolidação de uma das 
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paredes do paço do alcaide e reconstrução parcial da respectiva chaminé (ver Figura 81)  
(D.G.E.M.N., 1937). Na Figura 84 pode ser vista a reconstrução tridimensional do que seria o 
castelo antes da intervenção da D.G.E.M.N. e no Anexo IV podem ser encontradas várias 
imagens relativas a esta intervenção.   
Mais tarde, em 1958 deu-se a reparação de um adarve e a colocação da ponte de 
ligação da muralha à porta da torre de menagem. Quatro anos mais tarde com a colaboração 
da autarquia local instalou-se a iluminação exterior do castelo. Em 1971 reparam-se os 
madeiramentos, restaurou-se a porta principal, colocaram-se os vitrais na torre do ângulo 
norte, aplicaram-se caixilhos de rede na torre de menagem, e reconstruíram-se os soalhos 
desta e a escada de acesso à mesma (Sereno e Dordio, 1994; Gonçalves, 2003). Em 2009, a 
torre norte do castelo foi estabilizada uma vez apresentava sinais patológicos como 
aberturas/esgaçamentos preocupantes (Fonseca e Cruz, 2010). 
 
Figura 81 – Mapa das principais intervenções realizadas no Castelo de Guimarães em 1937. Adaptada 
do site [31]  
  





Figura 82 – Castelo de Guimarães antes do restauro. Retirada site [33] 
 
Figura 83 – Castelo de Guimarães depois do restauro. Retirada do site [33] 
 
 
Na Figura 84 é possível ver virtualmente o Castelo de Guimarães antes da intervenção 
da D.G.E.M.N.. É facilmente visível na figura os anexos de pedra nas torres de vigia da porta 
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da traição, a capela e o paiol junto da muralha nascente, os danos na muralha junto da torre do 
ângulo sul, a falta das ameias na torre nordeste e o anexo que impede a visualização da sua 
porta. Ainda é possível verificar a inexistência de merlões em certos pontos do castelo bem 
como o estado de ruína do inicio da muralha que dava a volta ao burgo de Guimarães não 
sendo ainda visível a porta de Santa Bárbara. 
 
 
Figura 84 – Castelo de Guimarães antes da intervenção da D.G.E.M.N. 
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5. GUIMARÃES 2012 CAPITAL EUROPEIA DA CULTURA 
No âmbito do evento Guimarães 2012 Capital Europeia da Cultura (ver Figura 85), 
serão efectuados no Castelo de Guimarães um conjunto de benefícios para que possa ser dada 
uma resposta mais adequada ao usufruto do monumento, pelos milhares de visitantes que 
actualmente o procuram. Serão desenvolvidas medidas ao nível da conservação, 
acessibilidade e comunicação, permitindo uma maior dignificação do castelo e segurança para 
aqueles que o visitam.  
 
Figura 85 – Logótipo Humano Guimarães 2012. Retirada do site [34] 
 
5.1 Inspecção Realizada no Castelo 
Em 2008 e antes da última intervenção de consolidação estrutural no Castelo de 
Guimarães, a F.E.U.P. (Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto), realizou um 
estudo de levantamento e diagnóstico do castelo onde referiram as seguintes anomalias: 
 Fendilhação vertical, com maior predominância na torre norte, nas torres de vigia da 
porta principal e na torre da forca (ver Figura 86); 
 Instabilidade de alguns elementos com destaque para o empeno da parede do Paço do 
Alcaide; 
 Degradação dos elementos de madeira no interior das torres; 
 Insegurança da ponte que une a torre de menagem à muralha devido à deterioração das 
madeiras e das folgas das guardas laterais; 




 Infiltração de água pelas coberturas e pelas caixilharias dos vãos envidraçados da torre 
nordeste, do ângulo sul e da torre de menagem encontrando-se grandes manchas de 
humidade e musgo; 
 A presença de uma gárgula danificada na torre de menagem, permitindo o escoamento 
das águas pluviais pela superfície de um cunhal, originando a lavagem da argamassa 
das juntas e formação de colónias biológicas; 
 Inexistência de sistemas de escoamento de águas pluviais nos pavimentos exteriores 
das torres sem cobertura, que evitem a infiltração de água no interior das paredes e a 
consequente lavagem do material de enchimento das paredes, que a longo prazo, 
poderá por em causa a estabilidade das mesmas; 
 A existência de um cedro numa das torres de vigia da porta virada para a cidade 
poderá provocar danos na torre devido ao crescimento das suas raízes. De referir que 
este cedro já há muitas décadas que se encontra plantado no castelo. 
 
Figura 86 – Mapa de danos relativo à fissuração em alvenaria de pedra (F.E.U.P., 2008) 
 
A Tecminho, a pedido do ICM (Instituto dos Museus e da Conservação), realizou 
recentemente no Castelo de Guimarães um conjunto de ensaios não-destrutivos 
complementares aqueles realizados pela F.E.U.P. no ano de 2008, de forma a avaliar se as 
anomalias existentes no castelo criam problemas estruturais que ponham em causa a 
integridade da edificação. Os ensaios não-destrutivos foram realizados nas coberturas de 
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madeira das torres (torre nordeste, torre sul e torre de menagem) e na parede do Paço do 
Alcaide, dado que visualmente mostravam necessidade de se conhecer de forma 
pormenorizada a integridade estrutural destes elementos. Nas coberturas de madeira das torres 
foram realizados ensaios com um higrómetro, com o Pilodyn e com o Resistógrafo, enquanto 
na parede da Alcáçova foi feita uma inspecção com uma câmara boroscópica, bem como 
ensaios sónicos e dinâmicos (ver Figura 87).  
 
Figura 87 – Localização dos vários ensaios realizados no castelo (Moreira, 2010) 
 
Os elementos de madeira, estruturais e não estruturais, de forma geral, apresentavam 
um avançado estado de deterioração e as patologias observadas são comuns às coberturas das 
três torres vistoriadas (ver Figura 88 e Figura 89). A maior parte das patologias detectadas 
através da inspecção visual, resultam provavelmente das variações higrotérmicas e das 
infiltrações de água a partir do exterior das coberturas uma vez que, por exemplo da torre 




nordeste, as caleiras se encontram obstruídas e algumas telhas estavam partidas. Efectuada a 
inspecção visual e os ensaios não-destrutivos, foi possível confirmar que os elementos 
estruturais de madeira que constituem a cobertura das torres, se encontravam em elevado 
estado de degradação. As infiltrações de água e as variações higotérmicas, são a principal 
causa da presença de manchas de humidade, deformação excessiva, fungos de podridão, 
fendas de secagem e caruncho nos elementos de madeira das coberturas. Desta forma, será 
necessário impermeabilizar as coberturas, substituir os algerozes, caleiras e gárgulas de forma 
a impedir as sucessivas infiltrações de água e proceder-se ao tratamento dos elementos de 
madeira sendo substituídos aqueles que comprometem a integridade estrutural da cobertura. 
 
Figura 88 – Cobertura da Torre NE (Moreira, 2010) 
 
Figura 89 – Cobertura da Torre de Menagem 
(Moreira, 2010) 
         
A inspecção visual com a câmara boroscópica, permitiu verificar que a parede do Paço 
do Alcaide (ver Figura 90) é de três panos. Os panos exteriores têm uma espessura que varia 
entre os 30 e os 40 centímetros em pedra aparelhada de granito, enquanto o interior é 
composto por bugalhada e/ou saibro, com a existência de vazios. Através desta inspecção foi 
possível identificar também vários tipos de argamassa de assentamento e água no interior das 
paredes. Os ensaios sónicos, permitiram concluir, tal como anteriormente, a existência de 
vazios no interior da parede que permite que esta seja consolidada através da técnica de 
injecção de caldas. Os ensaios dinâmicos possibilitaram verificar que a estrutura apresenta 
frequências naturais um pouco elevadas, em consequência de algum travamento da parede do 
Paço, proporcionado pelas construções adjacentes (Moreira, 2010). 




Figura 90 – Zona de ensaio no Paço do Alcaide (Moreira, 2010) 
 
5.2 Proposta de Intervenção 
Face às anomalias observadas, considera-se importante aplicar um conjunto de 
medidas com o objectivo de melhorar a segurança tanto para a do Castelo de Guimarães como 
para os seus visitantes. Também deve ser tido em conta os problemas com o escoamento e 
infiltração de águas que criem a médio ou longo prazo anomalias significativas na estrutura 
do castelo. Desta forma, de acordo com o Projecto de Consolidação Estrutural do Castelo de 
Guimarães é proposto (ver Figura 91): 
 Parede da Alcáçova – Refechamento das juntas, realização de injecções de caldas nas 
paredes e execução de pregagens; 
 Torre Nordeste – Colocação de isolamento térmico e subtelha onduline na cobertura; 
correcção das telhas partidas; substituição das caleiras e algerozes; tratamento dos 
elementos de madeira, com eventual substituição; substituição das caixilharias das 
janelas, de forma a garantir a estanqueidade da água; limpeza das pedras das paredes e 
pavimentos interiores; restauro da porta; 
 Torres de Vigia da Porta da Traição – Regularização do pavimento tendo em conta as 
pendentes; colocação de gárgulas em aço inox de pequena dimensão; remoção de 
pedras soltas; 
 Torre de Menagem – Reposição das gárgulas partidas; restauro dos pavimentos e 
coberturas em madeira; limpeza das paredes de alvenaria exteriores; colocação de 
isolamento térmico na cobertura; substituição de caixilharias; restauro da porta de 
entrada; 




 Torre Sul – Colocação de isolamento térmico e subtelha onduline na cobertura; 
correcção das telhas partidas; substituição das caleiras e algerozes; tratamento dos 
elementos de madeira, com eventual substituição; substituição das caixilharias das 
janelas, de forma a garantir a estanqueidade da água; limpeza das pedras das paredes e 
pavimentos interiores; restauro da porta; 
 Muralhas exteriores – Remoção da vegetação; 
 Torre da Forca – Regularização do pavimento tendo em conta as pendentes; colocação 
de gárgulas inox de pequenas dimensões; remoção de pedras soltas; 
 Ponte de Madeira – Substituição da ponte por uma nova estrutura com guardas 
seguras; 
 Torre de vigia direita da Porta Principal – Colocação de uma caixa para o 
confinamento das raízes do cedro; regularização do pavimento; colocação de gárgulas 
inox de pequenas dimensões; 
 Torre de vigia esquerda da Porta Principal e Torre Norte – Regularização do 
pavimento tendo em conta as pendentes; colocação de gárgulas inox de pequenas 
dimensões; remoção de pedras soltas; 
 Muralha junto à Torre Norte – Refechamento das juntas das paredes e colocação de 
um material de recobrimento para drenagem das águas pluviais. 




Figura 91 – Mapa das intervenções a realizar no Castelo de Guimarães 
 









O estudo de sistemas de defesa é um tema bastante complexo.  
As primeiras estruturas de defesa surgiram no Próximo Oriente por volta do terceiro 
milénio a.C.. Contudo, em distintas regiões do planeta sobreviveram vestígios de sistemas 
defensivos que o homem construiu desde tempos recuados,  pela necessidade de defender os 
seus bens e a sua vida.  
 Para garantir a defesa dos povos, tornou-se tão crucial a construção de fortificações 
como a sua própria evolução e adaptação às inovações do ataque. De facto, a evolução dos 
sistemas defensivos sendo paralela ao desenvolvimento dos métodos de ataque, procurando 
cumprir o melhor possível os objectivos para que foram construídas - a defesa eficaz. O 
desenvolvimento das armas de fogo, mas também a conjuntura política do século XIX tornam 
os sistemas fortificados ineficazes.  
O território de Portugal Continental possui um grande número e uma elevada 
diversidade de estruturas fortificadas, desde povoados fortificados até fortes abaluartados. Os 
portugueses deixaram, igualmente, um vasto legado de estruturas defensivas, construídas na 
época dos descobrimentos, em diferentes áreas geográficas, sendo o Brasil e o Continente 
Asiático, aqueles que se destacam com maior número de fortalezas erguidas por portugueses. 
  Entre os castelos existentes no território continental que sobreviveram até à 
actualidade encontra-se o Castelo de Guimarães, um dos primeiros a ser erguidos no nosso 
país. 
Com o passar dos séculos e devido às novas necessidades, este castelo sofreu várias 
alterações até ao século XIV, tentando responder às necessidades daqueles que o utilizavam. 
Apesar disso, e de todas as reformas efectuadas, o castelo perdeu a sua eficácia militar e, entre 
o século XV e XVI, passou a possuir um paço para a residência do alcaide.  
Tal como o castelo, também a muralha da vila de Guimarães sofreu diferentes 
reestruturações conforme as necessidades de defesa. Com o passar dos tempos, as muralhas 
tornaram-se desnecessárias militarmente. Grande parte da pedra que as constituía foi vendida 
e/ou roubada. No entanto, nos dias de hoje, ainda são visíveis vestígios da muralha da cidade.  
Actualmente, o Castelo de Guimarães apresenta algumas anomalias nos 
madeiramentos das coberturas e na parede norte onde se encontra a alcáçova, que poderão pôr 
em causa a integridade estrutural do castelo e a segurança dos turistas.  
Considerando o actual estado do castelo, constatando os seus problemas estruturais e 
outras anomalias e tendo em conta que no ano 2012 Guimarães será capital europeia da 




cultura, vai ser iniciada a correcção dos referidos problemas, de forma a garantir ao castelo 
uma maior segurança, não só para a estrutura em si, mas também para os milhares de 
visitantes que lá passam e passarão todos os anos. 
Gostaríamos, por fim, de referir que, de acordo com os objectivos enunciados para este 
trabalho, pensamos ter contribuído para a elaboração de um enquadramento teórico sobre a 
evolução dos sistemas defensivos fortificados, designadamente de como e de que forma é que 
estes surgiram e qual a sua evolução ao longo dos tempos, dando resposta às necessidades do 
Homem, que fizemos acompanhar com bibliografia e imagens. 
Procedemos, de igual modo, a uma análise sobre a evolução dos sistemas fortificados 
em Portugal continental e nas colónias, sendo apresentado em anexo uma listagem de todas as 
principais fortificações existentes incluindo um mapa com a sua localização, oferecendo uma 
levantamento importante e elucidativo das diferentes estratégias defensivas geográficas desde 
os inícios da nacionalidade. 
O estudo da evolução das muralhas e do castelo de Guimarães realizado neste trabalho 
contemplou a descrição mas também a reconstituição das referidas estruturas, em modelos 
tridimensionais, recriando as diferentes formas que tanto o castelo como as muralhas foram 
assumindo ao longo dos tempos. Para além da informação produzida foi igualmente 
importante a recolha dos dados compilados e apresentados em anexo. Pensamos desta forma 
ter produzido, igualmente, um acervo extremamente importante para futuros trabalhos sobre o 
castelo e as muralhas de Guimarães  
Finalizando, sugerimos que para um futuro trabalho sobre o Castelo de Guimarães, 
seja aprofundada a pesquisa de notícias sobre o castelo e as muralhas na imprensa 
vimaranense. Por outro lado, as imagens virtuais podem ser melhoradas através da associação 
de dados com maior pormenor topográfico. Consideramos igualmente importante que se 
realizasse um trabalho, onde fossem descritas e pormenorizadas, todas as intervenções que se 
vão realizar no castelo tal como o resultado final das intervenções.  
Pensamos com este trabalho ter contribuído para obter uma história completa, 
detalhada e mais rica relativamente ao castelo de Guimarães.     
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Anexo I  






Distrito de Aveiro: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo da Feira Século XI Santa Maria da Feira, Feira 
Forte da Barra de Aveiro Século XVII Ílhavo, Gafanha da Nazaré 
 
Distrito de Beja: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo da Vidigueira Século XV Vidigueira, Vidigueira 
Castelo de Aljustrel Século VIII Aljustrel, Aljustrel 
Castelo de Alvito Século XV Alvito, Alvito 
Castelo de Beja Século III Beja, Santiago Maior 
Castelo de Cola Idade Média Ourique, Ourique 
Castelo de Mértola Século XII Mértola, Mértola 
Castelo de Messejana Século XIII Aljustrel, Messejana 
Castelo de Moura Século XII Moura, São João Baptista 
Castelo de Noudar Século XIV Barrancos, Barrancos 
Castelo de Odemira Século XIII Odemira, Santa Maria 
Castelo de Serpa Século XII Serpa, São Salvador 
Forte de Milfontes Século XVI Odemira, Vila Nova de Milfontes 
 
Distrito de Braga: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo dos Mouros Século XI Celorico de Basto, Arnóia 
Castelo de Braga Século XII Braga, São João do Couto 
Castelo de Faria Século XII Barcelos, Pereira 
Castelo de Guimarães Século X Guimarães, Oliveira do Castelo 
Castelo de Lanhoso Século X 
Póvoa de Lanhoso, Nossa Sª do 
Amparo 




Distrito de Bragança: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Algoso Século XIII Vimioso, Algoso 
Castelo de Alva Século XII Freixo de Espada-à-Cinta, Poiares 
Castelo de Carrazeda de 
Ansiães Século XII Carrazeda de Ansiães, Lavadeira 
Castelo de Bragança Século XIII Bragança, Santa Maria 
Castelo de Freixo de 
Espada à Cinta Século XIV 
Freixo de Espada-à-Cinta, Freixo de 
Espada-à-Cinta 
Castelo de Miranda do 
Douro Século XIII Miranda do Douro 
Castelo de Mirandela Século XIII Mirandela, Mirandela 
Castelo de Mogadouro Século XII Mogadouro, Mogadouro 
Castelo de Mós Século XII Torre de Moncorvo, Mós 
Castelo de Oleiros Século IX Mogadouro, Urrós 
Fortaleza do Outeiro Século XIII Bragança, Outeiro 
Castelo de Penas Róias Século XII Mogadouro, Penas Róias 
Castelo de Rebordãos Século XIII Bragança, Rebordãos 
Castelo de Torre de 
Moncorvo Século XII 
Torre de Moncorvo, Torre de 
Moncorvo 
Castelo de Vila Flor Século XIII Vila Flor, Vila Flor 
Castelo de Vinhais Século XIII Vinhais, Vinhais 
 
Distrito de Castelo Branco: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo da Sertã Século X Sertã, Sertã 
Castelo de Belmonte Século XIII Belmonte, Belmonte 
Castelo de Castelo Branco Século XIII Castelo Branco, Castelo Branco 
Castelo de Castelo Novo Século XIII Fundão, Castelo Novo 
Castelo de Idanha-a-Velha Século XIII Idanha-a-Nova, Idanha-a-Velha 
Castelo de Monsanto Século XIII Idanha-a-Nova, Monsanto 
Castelo de Penamacor Século XIII Penamacor, Penamacor 
Castelo de Penha Garcia Século XIII Idanha-a-Nova, Penha Garcia 
Castelo de Rodão Século XIII Vila Velha de Rodão 
Castelo de Salvaterra do 
Extremo Século XIII Idanha-a-Nova, Salvaterra do Extremo 




Distrito de Coimbra: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo da Lousã Século XI Lousã, Lousã 
Castelo de Avô Século XIII Oliveira do Hospital, Avo 
Castelo de Germanelo Século XII Penela, Rabaçal 
Castelo de Montemor-o-
Velho Século XI Montemor-o-Velho 
Castelo de Penela Século XI Penela, São Miguel 
Castelo de Soure Século IX Soure, Soure 
Fortaleza de Buarcos Século XVI Figueira da Foz, Buarcos 
Forte de Santa Catarina Século XVII Figueira da Foz, São Julião da Figueira da Foz 
Castelo de Buarcos Século XVI Figueira da Foz, Buarcos 
 
Distrito de Évora: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo da Lousa Século II A.C. Mourão, Luz 
Castelo da Vidigueira Século XV Reguengos de Monsaraz 
Castelo de Arraiolos Século XIV Arraiolos, Arraiolos 
Castelo de Borba Século XIV Borba, Matriz 
Castelo de Estremoz Século XIII Estremoz, Santa Maria 
Castelo de Évora Monte Século XVI Estremoz, Évora Monte (Santa Maria) 
Castelo de Montemor-o-
Novo Século XIII Montemor-o-Novo, Nossa Sª da Vila 
Castelo de Mourão Século XIV Mourão, Mourão 
Castelo de Olivença Século XIII Olivença 
Castelo de Portel Século XIII Portel, Portel 
Castelo de Redondo Século XIV Redondo, Redondo 
Castelo de Terena Século XV Alandroal, Terena (São Pedro) 
Castelo de Valongo Século XIII Évora, Nossa Sª de Machede 
Castelo de Veiros Século XIV Estremoz, Veiros 
Castelo de Viana do 
Alentejo Século XIV Viana do Alentejo, Viana do Alentejo 
Castelo de Vila Viçosa Século XIII Vila Viçosa, Conceição 
Castelo do Alandroal Século XIII Alandroal, Nossa Sª da Conceição 
Castelo do Mau Vizinho Século I A.C. Arraiolos, Igrejinha 
Castelo Novo Século XVI Évora, Sé e São Pedro 
Fortaleza de Juromenha Século XII Alandroal, Juromenha 
Forte de Santo António Século XVII Évora, Sé e São Pedro 
Castelo de Torre de 




Distrito de Faro: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Forte do Zavial Século XVII Vila do Bispo, Raposeira 
Castelo da Senhora da Luz Século XVII Lagos, Luz 
Castelo das Relíquias Século IX Alcoutim, Giões 
Castelo de Albufeira Século IX Albufeira, Albufeira 
Castelo de Alcantarilha Século XII Silves, Alcantarilha 
Castelo Velho de Alcoutim Século XVIII Alcoutim, Alcoutim 
Castelo de Aljezur Século X Aljezur, Aljezur 
Castelo de Alvor Século V Portimão, Alvor 
Castelo de Castro Marim Século XIII Castro Marim, Castro Marim 
Castelo de Estômbar Século XI Lagoa, Estômbar 
Castelo de Loulé Século XIII Loulé, São Clemente 
Castelo de Paderne Século XII Albufeira, Paderne 
Forte de Nossa Sª da 
Rocha Século XIII Lagoa, Porches 
Castelo de Salir Século XI Loulé, Salir 
Castelo de Silves Século XVIII Silves, Silves 
Castelo de Tavira Século XIII Tavira, Santiago 
Fortaleza de Armação de 
Pêra Século XVI Silves, Armação de Pêra 
Fortaleza de Belixe Século XVI Vila do Bispo, Sagres 
Forte da Baleeira Século XVI Vila do Bispo, Sagres 
Forte da Meia Praia Século XVII Lagos, Odiáxere 
Forte da Ponta da Bandeira Século XVII Lagos, Santa Maria 
Fortaleza de Cacela Século XVI V. Real de S. António, V.N. de Cacela 
Fortaleza de Sagres Século XVI Vila do Bispo, Sagres 
Fortaleza do Cabo de São 
Vicente Século XVI Vila do Bispo, Sagres 
Forte de Santa Catarina Século XVI Portimão, Portimão 
Forte do Rato Século XVI Tavira, Santa Maria 
Forte de São João da Barra Século XVII Tavira, Conceição 
Forte de São João do 
Arade Século XVII Lagoa, Ferragudo 
Forte de São Sebastião Século XVI Castro Marim, Castro Marim 
Forte de Vera Cruz Século XVII Vila do Bispo, Budens 




Distrito de Guarda: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo da Guarda Século XII Guarda, Sé 
Castelo de Alfaiates Século XIII Sabugal, Alfaiates 
Castelo de Castelo Bom Século XIII Almeida, Castelo Bom 
Castelo de Castelo Melhor Século XIII Vila Nova de Foz Côa, Castelo Melhor 
Castelo de Castelo Mendo Século XIII Almeida, Castelo Mendo 
Castelo de Cristóvão de 
Moura Século XII 
Figueira de C. Rodrigo, Castelo 
Rodrigo 
Castelo de Celorico da 
Beira Século XIII 
Celorico da Beira, Celorico (Santa 
Maria) 
Castelo de Folgosinho Século XII Gouveia, Folgosinho 
Castelo de Linhares Século XII Celorico da Beira, Linhares 
Castelo de Longroiva Século XII Mêda, Longroiva 
Castelo de Marialva Século XII Mêda, Marialva 
Castelo de Monforte Século XII Figueira de C. Rodrigo, Colmeal 
Castelo de Moreira de Rei Século XII Trancoso, Moreira de Rei 
Castelo de Numão Século XIII Vila Nova de Foz Côa, Numão 
Castelo de Pinhel Século XIII Pinhel, Pinhel 
Castelo de Ranhados Século XIV Mêda, Ranhados 
Castelo de Sortelha Século XIII Sabugal, Sortelha 
Castelo de Trancoso Século X Trancoso, Santa Maria 
Castelo de Valhelhas Século XII Guarda, Valhelhas 
Castelo de Vila do Touro Século XIII Sabugal, Vila do Touro 
Castelo de Vilar Maior Século XIII Sabugal, Vilar Maior 
Castelo do Sabugal Século XII Sabugal, Sabugal 





Distrito de Lisboa: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Alenquer Século XII Alenquer, Santo Estêvão 
Castelo de São Jorge Século I Lisboa, Castelo 
Castelo dos Mouros Século VIII Sintra, São Pedro de Penaferrim 
Castelo de Torres Vedras Século XIII Torres Vedras, Santa Mª Castelo 
Castelo de Vila Verde dos 
Francos Século XII Alenquer, Vila Verde dos Francos 
Castelo Velho de Colares Século XII Sintra, Colares 
Forte da Ameixoeira Século XIX Lisboa, Ameixoeira 
Forte de Crismina Século XVIII Cascais, Cascais 
Forte da Nossa Senhora da 
Conceição Século XVII Cascais, Cascais 
Forte da Nossa Senhora da 
Guia Século XVII Cascais, Cascais 
Fortaleza da Nossa 
Senhora da Luz Século XV Cascais, Cascais 
Forte de Catalazete Século XVIII Oeiras, Oeiras e São Julião da Barra 
Forte da Ericeira Século XVIII Mafra, Ericeira 
Forte da Giribita Século XVII Oeiras, Paço de Arcos 
Forte no Lugar de 
Paimogo Século XVII Lourinhã, Lourinhã 
Forte do Canudo Século XIX Torres Vedras, São Pedro e São Tiago 
Forte de Sacavém Século XIX Loures, Sacavém 
Forte de Santa Apolónia Século XVII Lisboa, São João 
Forte de Santa Marta Século XVII Cascais, Cascais 
Forte do Areeiro Século XVII Oeiras, Oeiras e São Julião da Barra 
Forte de Santo António Século XVI Cascais, Estoril 
Forte de São Brás de 
Sanxete Século XVI Cascais, Cascais 
Forte de São Bruno Século XVII Oeiras, Caxias 
Forte de São João das 
Maias Século XVII Oeiras, Oeiras e São Julião da Barra 
Forte de Oitavos Século XVII Cascais, Cascais 
Forte de São Julião da 
Barra Século XVI Oeiras, Oeiras e São Julião da Barra 
Forte de São Lourenço da 
Cabeça Seca Século XVI Oeiras, Oeiras e São Julião da Barra 
Forte de Milreu Século XVII Mafra, Ericeira 
Forte de São Pedro Século XVII Cascais, Estoril 
Forte de São Teodósio Século XVII Cascais, Estoril 
Forte de São Vicente Século XII Torres Vedras, São Pedro e São Tiago 
Forte do Alto do Duque Século XIX Lisboa, Santa Mª de Belém 
Forte do Bom Sucesso Século XVIII Lisboa, Santa Mª de Belém 
Forte do Guincho Século XVII Cascais, Cascais 
Forte Novo Século XIX Cascais, Cascais 
  
 
Distrito de Portalegre: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Alegrete Século XII Portalegre, Alegrete 
Castelo de Alpalhão Século XII Nisa, Alpalhão 
Castelo de Alter do Chão Século X Alter do Chão, Alter do Chão 
Castelo de Alter Pedroso Século XII Alter do Chão, Alter do Chão 
Castelo de Amieira Século XIV Nisa, Amieira do Tejo 
Castelo de Arronches Século XII Arronches, Assunção 
Castelo de Assumar Século XIV Monforte, Assumar 
Castelo de Avis Século XIII Avis, Avis 
Castelo de Barbacena Século XV Elvas, Barbacena 
Castelo de Belver Século XII Gavião, Belver 
Castelo de Cabeço de Vide Século XIV Fronteira, Cabeço de Vide 
Castelo de Campo Maior Século XIII Campo Maior, São João Baptista 
Castelo de Castelo de Vide Século XIII Castelo de Vide, Santa Mª da Devesa 
Castelo de Elvas Século XIII Elvas, Alcáçova 
Castelo de Fontalva Século XV Elvas, Barbacena 
Castelo de Marvão Século XIII Marvão, Santa Mª de Marvão 
Castelo de Montalvão Século XIII Nisa, Montalvão 
Castelo de Nisa Século XIII Nisa, Nossa Senhora da Graça 
Castelo da Ouguela Século XIII Campo Maior, São João Baptista 
Castelo de Portalegre Século XIII Portalegre, Sé 
Castelo de Seda Século XIV Alter do Chão, Seda 
Castelo da Azinheira Século XIII Crato, Crato e Mártires 
Forte de Nossa Senhora da 
Graça Século XVIII Elvas, Alcáçova 
Forte de Santa Luzia Século XVII Elvas, Assunção 
Forte de São Roque Século XVIII Castelo de Vide, Santa Mª da Devesa 
Fortaleza de Elvas Século VIII Elvas, Alcáçova 
Castelo de Torrejão Século XIII Portalegre, São Julião 











Distrito de Porto: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Aguiar de 
Sousa Século X Paredes, Aguiar de Sousa 
Fortaleza da Póvoa de 
Varzim Século XVIII Póvoa de Varzim, Póvoa de Varzim 
Forte de São João Baptista Século XVI Vila do Conde, Vila do Conde 
Forte de Leça da Palmeira Século XVII Matosinhos, Leça da Palmeira 
Castelo do Queijo Século XVII Porto, Nevogilde 
Forte de São João Baptista Século XVI Porto, Foz do Douro 
 
Distrito de Santarém: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Abrantes Século XII Abrantes, São Vicente 
Castelo de Alcanede Século XII Santarém, Alcanede 
Castelo de Almourol Século XII V.N. da Barquinha, Praia do Ribatejo 
Castelo de Ourém Século XII Ourém, Nossa Senhora das Misericórdias 
Castelo de Tomar Século XII Tomar, São João Baptista 
Castelo de Torres Novas Século XIV Torres Novas, Santa Maria 
 
Distrito de Leiria: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Alcobaça Século XIII Alcobaça, Alcobaça 
Castelo de Alfeizerão Século XII Alcobaça, Alfeizerão 
Castelo da Vila de 
Atouguia da Baleia Século XIII Peniche, Atouguia da Baleia 
Castelo de Leiria Século XII Leiria, Leiria 
Castelo de Óbidos Século XII Óbidos, Santa Maria 
Castelo de Pombal Século XII Pombal, Pombal 
Castelo de Porto de Mós Século XII Porto de Mós, São Pedro 
Forte da Berlenga Século XVII Peniche, São Pedro 
Forte de São Miguel 
Arcanjo Século XVI Nazaré, Nazaré 
Forte da Praia da 
Consolação Século XVII Peniche, Atouguia da Baleia 







Distrito de Setúbal: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Alcácer do Sal Século XII Alcácer do Sal, Santa Mª do Castelo 
Castelo de Almada Século XII Almada, Almada 
Castelo de Palmela Século XII Palmela, Palmela 
Castelo de Santiago do 
Cacém Século XIII 
Santiago do Cacém, Santiago do 
Cacém 
Castelo de Sesimbra Século XIII Sesimbra, Castelo 
Castelo de Sines Século XV Sines, Sines 
Forte de Albarquel Século XVII Setúbal, Nossa Senhora da Anunciada 
Forte de Nossa Senhora 
das Salvas Século XVII Sines, Sines 
Forte de Santa Maria da 
Arrábida Século XVII Setúbal, São Lourenço 
Forte de Santiago Século XVII Sesimbra, Santiago 
Forte Velho do Outão Século XIV Setúbal, Nossa Senhora da Anunciada 
Castelo de São Filipe Século XVI Setúbal, Nossa Senhora da Anunciada 
Forte de Santiago do 
Outão Século XIV Setúbal, Nossa Senhora da Anunciada 
Fortaleza da Torre Velha Século XV Almada, Caparica 
Forte do Cavalo Século XVII Sesimbra, Castelo 
Forte do Pessegueiro Século XVI Sines, Porto Covo 
Forte da Baralha Século XVII Sesimbra, Azóia 
 
Distrito de Viana do Castelo: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Fortaleza de Caminha Século XIII Caminha, Matriz 
Castelo de Castro 
Laboreiro Século XIII Melgaço, Castro Laboreiro 
Castelo de Lindoso Século XIII Ponte da Barca, Lindoso 
Castelo de Melgaço Século XIII Melgaço, Vila 
Castelo de Monção Século XIV Monção, Monção 
Castelo de Valença do 
Minho Século XIII Valença, Valença 
Castelo de Vila Nova de 
Cerveira Século XIII V.N. de Cerveira, V.N. de Cerveira 
Forte da Ínsua Século XV Caminha, Moledo 
Forte de Âncora Século XVII Caminha, Vila Praia de Âncora 
Fortim de Montedor Século XVII Viana do Castelo, Carreço 
Forte de Santiago Século XVI Viana do Castelo, Monserrate 
Forte de Lovelhe Século XVII V.N. de Cerveira, Lovelhe 
Forte do Cão Século XVII Caminha, Âncora 




Distrito de Vila Real: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Chaves Século IX Chaves, Santa Maria Maior 
Castelo de Monforte Século XIII Chaves, Águas Frias 
Castelo de Montalegre Século XIV Montalegre, Montalegre 
Castelo de Aguiar da Pena Século XII Vila Pouca de Aguiar, Telões 
Castelo do Mau Vizinho Idade Média Chaves, Cimo de Vila da Castanheira 
Forte de São Francisco Século XVII Chaves, Santa Maria Maior 
Forte de São Neutel Século XVII Chaves, Santa Maria Maior 
 
Distrito de Viseu: 
Nome da Fortificação: Época de Construção Localização (Concelho, Freguesia) 
Castelo de Lamego Século XII Lamego, Almacave 
Castelo de Penedono Século XIV Penedono, Penedono 
Castelo de Sernancelhe Século XII Sernancelhe, Sernancelhe 
Castelo de Vilharigues Século XV Vouzela, Paços de Vilharigues 




Anexo II  





























Nome da Fortificação Época de Construção País 
Fortaleza de Arzila Século XVI Marrocos 
Fortaleza de Mazagão Século XVI Marrocos 
Fortaleza de Azamor Século XVI Marrocos 
Fortaleza de Alcácer-Céguer Século XV Marrocos 
Fortaleza de Tangêr Século XV Marrocos 
Forte de Mogador Século XVI Marrocos 
Castelo de Mar Século XVI Marrocos 
Castelo de Aguz Século XVI Marrocos 
Fortaleza de Safim Século XVI Marrocos 
Fortaleza da Graciosa Século XVI Marrocos 
Fortaleza deSanta Cruz do 
Cabo de Gué Século XVI Marrocos 
Fortaleza de Santo António de 
Ratones Século XVIII Cabo Verde 
Fortaleza Real de São Filipe Século XVI Cabo Verde 
Forte do Duque de Bragança Século XIX Cabo Verde 
Forte d’el Rei Século XIX Cabo Verde 
Forte de São José Século XVIII Cabo Verde 
Forte do Príncipe Real Século N.D. Cabo Verde 
Forte de São José de Amura Século XVIII Guiné-Bissau 
Forte de Cacheu Século XVIII Guiné-Bissau 
Fortaleza de São Jorge da Mina Século XV Gana 
Forte de São João Baptista de 
Ajudá Século XVIII Benim 
Forte de Santo António da 
Ponta da Mina Século XVII São Tomé e Príncipe 
Forte de São Sebastião Século XVI São Tomé e Príncipe 
Fortaleza de São Miguel de 
Luanda Século XVI Angola 
Fortaleza de Cambambe Século XVII Angola 
Fortaleza de Copamgombe Século XIX Angola 
Forte de São Pedro Século XIX Angola 
Fortaleza de São Pedro da 
Barra Século XVII Angola 
Fortaleza de Muxima Século XVI Angola 
Forte de São José de Encoje Século XVIII Angola 
Forte de Quibola Século N.D. Angola 
Fortaleza de São Paulo de 
Luanda Século XVI Angola 
Forte de Massangano Século XVI Angola 
Forte Muene Vunongue Século XIX Angola 
Forte de Quiloa Século XVI Tanzânia 
Forte de Gereza Século XVI Tanzânia 




Fortaleza de São João Baptista Século XVIII Moçambique 
Forte de São José Século XVIII Moçambique 
Forte de Santo António Século XIX Moçambique 
Forte de São Sebastião Século XVI Moçambique 
Forte de Nossa Senhora da 
Conceição Século XVIII Moçambique 
Fortaleza de Sena Século XVI Moçambique 
Fortaleza de São Caetano Século XVI Moçambique 




América do Sul 
Nome da Fortificação Época de Construção País 
Fortim de Nossa Senhora de 
Monserrate Século XVI Brasil 
Forte de Santo António da 
Barra Século XVI Brasil 
Forte do Mar Século XVII Brasil 
Forte de São Lourenço Século XVII Brasil 
Forte de Santa Cruz Século XVII Brasil 
Forte de Santa Catarina do 
Cabedelo Século XVI Brasil 
Forte dos Reis Magos Século XVI Brasil 
Forte do Morro de São Paulo Século XVII Brasil 
Forte da Nossa Senhora dos 
Remédios Século XVIII Brasil 
Fortaleza da Nossa Senhora da 
Assunção Século XIX Brasil 
Fortaleza de Santa Cruz de 
Itamaracá Século XVII Brasil 
Forte de São Francisco Século XVII Brasil 
Fortaleza de São Tiago dos 
Cinco Pontos Século XVII Brasil 
Forte de São João Baptista do 
Brum Século XVII Brasil 
Fortaleza da Nossa Senhora 
dos Prazeres do Pau Amarelo Século XVIII Brasil 
Fortim de Santa Maria Século XVII Brasil 
Fortim de São Diogo Século XVII Brasil 
Fortim de Santo Alberto Século XVI Brasil 
Fortim de Santo António 
Além-do Carmo Século XVII Brasil 
Fortaleza do Barbalho Século XVIII Brasil 
Fortaleza de São Pedro Século XVIII Brasil 
Forte de São Mateus Século XVII Brasil 
Forte de São Filipe Século XVI Brasil 
Fortaleza da Barra Grande Século XVI Brasil 
Fortaleza de Santa Cruz de 
Anhatomirim Século XVIII Brasil 
Fortaleza de São José da Ponta 
Grossa Século XVIII Brasil 
Fortaleza de Santo António de 
Ratones Século XVIII Brasil 
Forte de Gragoatá Século XVII Brasil 
Forte de São Luis Século XVIII Brasil 
Fortaleza de Nossa Senhora 
dos Prazeres Século XVIII Brasil 
Forte Defensor Perpétuo Século XVIII Brasil 
  
 
Fortaleza de São José Século XVIII Brasil 
Fortaleza da Nossa Senhora da 
Conceição Século XVIII Brasil 
Forte de São João Século XVI Brasil 
Forte de São João da Bertroga Século XVI Brasil 
Forte de Nova Coimbra Século XVIII Brasil 
Forte do Príncipe da Barra Século XVIII Brasil 
Forte do Presépio Século XVII Brasil 
Forte de Santo António do 
Gurupá Século XVII Brasil 
Fortaleza de São José de 
Macapá Século XVII Brasil 





Nome da Fortificação Época de Construção País 
Forte de Arnala Século XVI Índia 
Forte de Manora Século XVI Índia 
Forte do Morro de Chaul Século XVI Índia 
Fortaleza de Revdanda Século XVIII Índia 
Fortaleza de Damão Século XVI Índia 
Forte de São Jerónimo Século XVII Índia 
Forte de Danu Século XVII Índia 
Fortaleza de Diu Século XVI Índia 
Fortim do Mar Século N.D. Índia 
Forte da Nossa Senhora da 
Penha de Laranja Século XVII Índia 
Forte de Mahim Século XVIII Índia 
Forte de Sanjan Século N.D. Índia 
Forte de Sirigão Século XVII Índia 
Forte de Danu Século XVII Índia 
Fortaleza de Baçaim Século XVI Índia 
Forte de Thane Século XVIII Índia 
Forte de São Sebastião Século XVI Índia 
Forte de Tarapur Século XVI Índia 
Forte do Meio Século XVII Índia 
Forte de Aguada Século XVII Índia 
Forte de Cabo de Rama Século XVIII Índia 
Forte de Chaporá Século XVIII Índia 
Forte de Corjuem Século XVIII Índia 
Forte de Tiswadi Século XVI Índia 
Forte de Mormugão Século XVII Índia 
Fortaleza dos Reis Magos Século XVI Índia 
Forte de Tiracol Século XVII Índia 
Fortaleza de Cananor Século XVI Índia 
Forte de São Tomé Século XVI Índia 
Forte de Batticaloa Século XVII Sri Lanka 
Forte de Galle Século XVI Sri Lanka 
Forte de Kayts Século XVI Sri Lanka 
Forte de Mannar Século XVI Sri Lanka 
Forte de Negombo Século XVI Sri Lanka 
Forte de Trincomalle Século XVII Sri Lanka 
Fortaleza de Malaca Século XVI Malásia 
Fortaleza de Sirião Século XVII Birmânia 
Forte de Tafasoho Século XVII Indonésia 
Forte de Seram Século XVII Indonésia 
Forte dos Reis Magos de 
Tidore Século XVI Indonésia 
Forte de São João Baptista Século XVI Indonésia 
  
 
Forte de Solar Século XVI Indonésia 
Forte de Nossa Senhora da 
Anunciada Século XVI Indonésia 
Forte da Guia Século XVII China (Macau) 
Forte de D. Maria II Século XIX China (Macau) 
Forte de Mong-ha Século XIX China (Macau) 
Forte do Monte Século XVII China (Macau) 
Forte de São Tiago da Barra Século XVII China (Macau) 
Forte da Taipa Século XIX China (Macau) 
Forte de Comorão Século XVI Irão 
Forte de Nossa Senhora da 
Conceição de Ormuz Século XVI Irão 
Forte de Larak Século XVI Irão 
Forte de Queixome Século XVI Irão 
Forte de Libédia Século XVII Emirados Árabes Unidos 
Forte de Doba Século XVII Emirados Árabes Unidos 
Forte de Quelba Século XVII Emirados Árabes Unidos 
Forte de Khawr Fakkar Século XVII Emirados Árabes Unidos 
Forte de Borca Século N.D. Omã 
Castelo de Khassab Século XVI Omã 
Forte de Madhah Século XVII Omã 
Fortaleza de Mascate Século XVI Omã 
Forte de Cofracão Século XVII Omã 
Forte de Curiate Século XVII Omã 
Forte de Matara Século XVII Omã 
Forte de Soar Século XVII Omã 
Forte do Bahrein Século XVI Barém 
Forte de Arad Século XVI Barém 
Forte de Abu Mahir Século XVI Barém 





Fotografias do Castelo de Guimarães Antes e Depois da 







Figura 95 – Muralha junto da torre Sul antes do restauro 
 




Figura 97 – Capela e Paiol junto da muralha nascente antes do restauro 
 




Figura 99 – Torre Norte antes do restauro 
 





Figura 101 – Muralha da vila junto da torre Norte antes do restauro 
 




Figura 103 – Escada justaposta à porta principal antes do restauro 
 





Figura 105 – Porta sob a torre Sul antes do restauro 
 




Figura 107 – Vista do interior do castelo antes do restauro 
 






Figura 109 – Interior da Torre de Menagem antes do restauro 
 




Figura 111 – Vista da Praça de Armas antes do restauro 
 




Figura 113 – Porta da Traição antes do restauro 
 




Figura 115 – Ângulo Noroeste antes do restauro 
 







Figura 117 – Vista da Alcáçova e da torre Nordeste antes do restauro 
 













Figura 119 – Vista do lado Poente do actual Castelo de Guimarães 
 




Figura 120 - Vista do lado Nascente do actual Castelo de Guimarães 
 




Figura 122 – Vista do ângulo Noroeste do actual Castelo de Guimarães 
 




Figura 124 – Vista do ângulo Sul do Castelo de Guimarães antes do restauro da D.G.E.M.N. 
 




Figura 126 – Vista do lado Norte do Castelo de Guimarães antes do restauro da D.G.E.M.N. 
 




Figura 128 – Castelo de Guimarães contemporâneo ao rei D. Dinis  
 




Figura 130 – Vista do lado Poente do Castelo de Guimarães contemporâneo ao D. Afonso III 
 
Figura 131 – Vista do ângulo Sul do Castelo de Guimarães contemporâneo ao D. Afonso III 
 




Figura 133 – Vista do lado Norte do Castelo de Guimarães contemporâneo ao D. Afonso III 
 




Figura 135 – Vista do lado Poente do Castelo de Guimarães contemporâneo ao Conde D. Henrique 
 







Fotografias, Postais e Notícias Antigas relacionadas com o 







Figura 137 – Postal antigo do Castelo de Guimarães
 




Figura 139 – Postal antigo do Castelo de Guimarães
 




Figura 141 – Postal antigo do Castelo de Guimarães 
 




Figura 143 – Postal antigo do Castelo de Guimarães 
 




Figura 145 – Fotografia antigo do Castelo de Guimarães 
 




Figura 147 – Postal antigo do Castelo de Guimarães 
 




Figura 149 – Postal antigo do Castelo de Guimarães 
 
Figura 150 – Postal antigo do Castelo de Guimarães 
 




Figura 152 – Postal antigo do Castelo de Guimarães 
 




































Figura 162 – Jornal “O Comércio de Guimarães”. Edição de 6 de Dezembro de 1940 
